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TÍTULO II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garan-
tindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos
seguintes:

............................................................................................................

IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;

V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da inde-
nização por dano material, moral ou à imagem;

VI – é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o
livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais
de culto e a suas liturgias;

............................................................................................................

IX – é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comu-
nicação, independentemente de censura ou licença;

............................................................................................................

XII – é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas,
de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial,
nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou
instrução processual penal;

XIII – é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas
as qualificações profissionais que a lei estabelecer;

XIV – é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da
fonte, quando necessário ao exercício profissional;

............................................................................................................

XXVII – aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou
reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

............................................................................................................
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TITULO V
Da Defesa do Estado

e das Instituições Democráticas

CAPÍTULO I
Do Estado de Defesa e do Estado de Sítio

............................................................................................................

SEÇÃO II
Do Estado de Sítio

............................................................................................................

Art. 139. Na vigência do estado de sítio decretado com fundamento no art. 137,
I, só poderão ser tomadas contra as pessoas as seguintes medidas:

III – restrições relativas à inviolabilidade da correspondência, ao sigilo das
comunicações, à prestação de informações e à liberdade de imprensa, radiodifusão e
televisão, na forma da lei;

............................................................................................................
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TÍTULO VI
Da Tributação e do Orçamento

CAPÍTULO I
Do Sistema Tributário Nacional

............................................................................................................

SEÇÃO II
Das Limitações do Poder de Tributar

Art. 150.1 Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado
à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

............................................................................................................

VI – instituir impostos sobre:
............................................................................................................

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão.
............................................................................................................

1 Alterado pela Emenda Constitucional  no 3/93.
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TÍTULO VIII
Da Ordem Social

CAPÍTULO V
Da Comunicação Social

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação,
sob qualquer forma, processo ou veículo, não sofrerão qualquer restrição, observado
o disposto nesta Constituição.

§ 1o Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena
liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de comunicação social,
observado o disposto no art. 5o, IV, V, X, XIII e XIV.

§ 2o É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e artís-
tica.

§ 3o Compete à lei federal:

I – regular as diversões e espetáculos públicos, cabendo ao poder público
informar sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais e
horários em que sua apresentação se mostre inadequada;

II – estabelecer os meios legais que garantam à pessoa e à família a possibili-
dade de se defenderem de programas ou programações de rádio e televisão que
contrariem o disposto no art. 221, bem como da propaganda de produtos, práticas e
serviços que possam ser nocivos à saúde e ao meio ambiente.

§ 4o A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, medi-
camentos e terapias estará sujeita a restrições legais, nos termos do inciso II do
parágrafo anterior, e conterá, sempre que necessário, advertência sobre os malefícios
decorrentes de seu uso.

§ 5o Os meios de comunicação social não podem, direta ou indiretamente, ser
objeto de monopólio ou oligopólio.

§ 6o A publicação de veículo impresso de comunicação independe de licença
de autoridade.

Art. 221. A produção e a programação das emissoras de rádio e televisão aten-
derão aos seguintes princípios:

I – preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas;

II – promoção da cultura nacional e regional e estímulo à produção indepen-
dente que objetive sua divulgação;

III – regionalização da produção cultural, artística e jornalística, conforme
percentuais estabelecidos em lei;

IV – respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família.
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2 Alterado pela Emenda Constitucional no 36/2002.

Art. 222.2 A propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de
sons e imagens é privativa de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos,
ou de pessoas jurídicas constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sede no
País.

§ 1o Em qualquer caso, pelo menos setenta por cento do capital total e do
capital votante das empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e
imagens deverá pertencer, direta ou indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizados
há mais de dez anos, que exercerão obrigatoriamente a gestão das atividades e esta-
belecerão o conteúdo da programação.

§ 2o A responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da pro-
gramação veiculada são privativas de brasileiros natos ou naturalizados há mais de
dez anos, em qualquer meio de comunicação social.

§ 3o Os meios de comunicação social eletrônica, independentemente da
tecnologia utilizada para a prestação do serviço, deverão observar os princípios
enunciados no art. 221, na forma de lei específica, que também garantirá a prioridade
de profissionais brasileiros na execução de produções nacionais.

§ 4o Lei disciplinará a participação de capital estrangeiro nas empresas de que
trata o § 1o.

§ 5o As alterações de controle societário das empresas de que trata o § 1o serão
comunicadas ao Congresso Nacional.

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e
autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, observado o
princípio da complementaridade dos sistemas privado, público e estatal.

§ 1o O Congresso Nacional apreciará o ato no prazo do art. 64, §§ 2o e 4o, a
contar do recebimento da mensagem.

§ 2o A não-renovação da concessão ou permissão dependerá de aprovação
de, no mínimo, dois quintos do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3o O ato de outorga ou renovação somente produzirá efeitos legais após
deliberação do Congresso Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4o O cancelamento da concessão ou permissão, antes de vencido o prazo,
depende de decisão judicial.

§ 5o O prazo da concessão ou permissão será de dez anos para as emissoras de
rádio e de quinze para as de televisão.

Art. 224. Para os efeitos do disposto neste Capítulo, o Congresso Nacional insti-
tuirá, como órgão auxiliar, o Conselho de Comunicação Social, na forma da lei.

............................................................................................................



Lei no 5.250,
de 9 de fevereiro de 1967



�� ���������	
���




�����������	
���


LEI No 5.250, DE 9 DE FEVEREIRO DE 19673

Regula a liberdade de manifestação do pensa-
mento e de informação.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Da Liberdade de Manifestação

do Pensamento e da Informação

Art. 1o É livre a manifestação do pensamento e a procura, o recebimento e a difu-
são de informações ou idéias, por qualquer meio, e sem dependência de censura,
respondendo cada um, nos termos da lei, pelos abusos que cometer.

§ 1o Não será tolerada a propaganda de guerra, de processos de subversão da
ordem política e social ou de preconceitos de raça ou classe.

§ 2o O disposto neste artigo não se aplica a espetáculos e diversões públicas,
que ficarão sujeitos à censura, na forma da lei, nem na vigência do estado de sítio,
quando o Governo poderá exercer a censura sobre os jornais ou periódicos e empre-
sas de radiodifusão e agências noticiosas nas matérias atinentes aos motivos que o
determinaram, como também em relação aos executores daquela medida.

Art. 2o É livre a publicação e circulação, no território nacional, de livros e de jor-
nais e outros periódicos, salvo se clandestinos (art. 11) ou quando atentem contra a
moral e os bons costumes.

§ 1o A exploração dos serviços de radiodifusão depende de permissão ou con-
cessão federal, na forma da lei.

§ 2o É livre a exploração de empresas que tenham por objeto o agenciamento de
notícias, desde que registradas nos termos do art. 8o.

Art. 3o É vedada a propriedade de empresas jornalísticas, sejam políticas ou sim-
plesmente noticiosas, a estrangeiros e a sociedade por ações ao portador.

§ 1o Nem estrangeiros nem pessoas jurídicas, excetuados os partidos políticos
nacionais, poderão ser sócios ou participar de sociedades proprietárias de empresas
jornalísticas, nem exercer sobre elas qualquer tipo de controle direto ou indireto.

§ 2o A responsabilidade e a orientação intelectual e administrativa das empresas
jornalísticas caberão, exclusivamente, a brasileiros natos, sendo rigorosamente ve-
dada qualquer modalidade de contrato de assistência técnica com empresas ou orga-

3 Publicado no DO de 10 de fevereiro de 1967, pág. 1.657, col 1.
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nizações estrangeiras, que lhes faculte, sob qualquer pretexto ou maneira, ter partici-
pação direta, indireta ou sub-reptícia, por intermédio de prepostos ou empregados,
na administração e na orientação da empresa jornalística.

§ 3o A sociedade que explorar empresa jornalística poderá ter forma civil ou
comercial, respeitadas as restrições constitucionais e legais relativas à sua proprie-
dade e direção.

§ 4o São empresas jornalísticas, para os fins da presente Lei, aquelas que edita-
rem jornais, revistas ou outros periódicos. Equiparam-se às empresas Jornalísticas,
para fins de responsabilidade civil e penal, aquelas que explorarem serviços de radi-
odifusão e televisão, agenciamento de notícias, e as empresas cinematográficas.4

§ 5o Qualquer pessoa que emprestar seu nome ou servir de instrumento para
violação do disposto nos parágrafos anteriores ou que emprestar seu nome para se
ocultar o verdadeiro proprietário, sócio, responsável ou orientador intelectual ou
administrativo das empresas jornalísticas, será punida com a pena de 1 a 3 anos de
detenção e multa de 10 a 100 salários-mínimos vigorantes na Capital do País.

§ 6o As mesmas penas serão aplicadas àquele em proveito de quem reverter a
simulação ou que a houver determinado ou promovido.

§ 7o Estão excluídas do disposto nos §§ 1o e 2o deste artigo as publicações
científicas, técnicas, culturais e artísticas.5

Art. 4o Caberá exclusivamente a brasileiros natos a responsabilidade e a orienta-
ção intelectual e administrativa dos serviços de notícias, reportagens, comentários,
debates e entrevistas, transmitidos pelas empresas de radiodifusão.

§ 1o É vedado às empresas de radiodifusão manter contratos de assistência
técnica com empresas ou organizações estrangeiras, quer a respeito de administra-
ção, quer de orientação, sendo rigorosamente proibido que estas, por qualquer forma
ou modalidade, pretexto ou expediente, mantenham ou nomeiem servidores ou técni-
cos que, de forma direta ou indireta, tenham intervenção ou conhecimento da vida
administrativa ou da orientação da empresa de radiodifusão.

§ 2o A vedação do parágrafo anterior não alcança a parte estritamente técnica
ou artística da programação e do aparelhamento da empresa.

Art. 5o As proibições a que se referem o § 2o do art. 3o e o § 1o do artigo 4o não se
aplicam aos casos de contrato de assistência técnica, com empresa ou organização
estrangeira, não superior a seis meses e exclusivamente referente à fase de instalação
e início de funcionamento de equipamento, máquinas e aparelhamento técnicos.

Art. 6o Depende de prévia aprovação do CONTEL qualquer contrato que uma
empresa de radiodifusão pretenda fazer com empresa ou organização estrangeira,
que possa, de qualquer forma, ferir o espírito das disposições dos artigos 3o e 4o,

4 Lei no 7.300, de 27 de março de 1985.
5 Lei no 7.300, de 27 de março de 1985.
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sendo também proibidas quaisquer modalidades contratuais que de maneira direta
ou indireta assegurem a empresas ou organizações estrangeiras participação nos
lucros brutos ou líquidos das empresas jornalísticas ou de radiodifusão.

Art. 7o No exercício da liberdade de manifestação do pensamento e de informação
não é permitido o anonimato. Será, no entanto, assegurado e respeitado o sigilo
quanto às fontes ou origem de informações recebidas ou recolhidas por jornalistas,
radiorrepórteres ou comentaristas.

§ 1o Todo jornal ou periódico é obrigado a estampar, no seu cabeçalho, o nome
do diretor ou redator-chefe, que deve estar no gozo dos seus direitos civis e políti-
cos, bem como indicar a sede da administração e do estabelecimento gráfico onde é
impresso, sob pena de multa diária de, no máximo, um salário-mínimo da região, nos
termos do art. 10.

§ 2o Ficará sujeito à apreensão pela autoridade policial todo impresso que, por qual-
quer meio, circular ou for exibido em público sem estampar o nome do autor e editor, bem
como a indicação da oficina onde foi impresso, sede da mesma e data da impressão.

§ 3o Os programas de noticiário, reportagens, comentários, debates e entrevis-
tas, nas emissoras de radiodifusão, deverão enunciar, no princípio e ao final de cada
um, o nome do respectivo diretor ou produtor.

§ 4o O diretor ou principal responsável do jornal, revista, rádio e televisão man-
terá em livro próprio, que abrirá e rubricará em todas as folhas, para exibir em juízo,
quando para isso for intimado, o registro dos pseudônimos, seguidos da assinatura
dos seus utilizantes, cujos trabalhos sejam ali divulgados.

CAPÍTULO II
Do Registro

Art. 8o Estão sujeitos a registro no cartório competente do Registro Civil das
Pessoas Jurídicas:

I – os jornais e demais publicações periódicas;

II – as oficinas impressoras de quaisquer naturezas, pertencentes a pessoas
naturais ou jurídicas;

III – as empresas de radiodifusão que mantenham serviços de notícias, repor-
tagens, comentários, debates e entrevistas;

IV – as empresas que tenham por objeto o agenciamento de notícias.

Art. 9o O pedido de registro conterá as informações e será instruído com os docu-
mentos seguintes:

I – no caso de jornais ou outras publicações periódicas:

a) título do jornal ou periódico, sede da redação, administração e oficinas
impressoras, esclarecendo, quanto a estas, se são próprias ou de terceiros,
e indicando, neste caso, os respectivos proprietários;
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b) nome, idade, residência e prova de nacionalidade do diretor ou redator-
chefe;

c) nome, idade, residência e prova de nacionalidade do proprietário;

d) se propriedade de pessoa jurídica, exemplar do respectivo estatuto ou
contrato social e nome, idade, residência e prova da nacionalidade dos
diretores, gerentes e sócios da pessoa jurídica proprietária;

II – no caso de oficinas impressoras:

a) nome, nacionalidade, idade e residência do gerente e do proprietário, se
pessoa natural;

b) sede da administração, lugar, rua e número onde funcionam as oficinas e
denominação destas;

c) exemplar do contrato ou estatuto social, se pertencentes a pessoa jurí-
dica.

III – no caso de empresas de radiodifusão:

a) designação da emissora, sede da sua administração e local das instalações
do estúdio;

b) nome, idade, residência e prova de nacionalidade do diretor ou redator-
chefe responsável pelos serviços de notícias, reportagens, comentários,
debates e entrevistas.

IV – no caso de empresas noticiosas:

a) nome, nacionalidade, idade e residência do gerente e do proprietário, se
pessoa natural;

b) sede da administração;

c) exemplar do contrato ou estatuto social, se pessoa jurídica.

Parágrafo único. As alterações em qualquer dessas declarações ou documen-
tos deverão ser averbadas no registro no prazo de 8 (oito) dias.

Art. 10. A falta de registro das declarações exigidas no artigo anterior, ou de
averbação da alteração, será punida com multa que terá o valor de meio a dois salári-
os-mínimos da região.

§ 1o A sentença que impuser a multa fixará prazo, não inferior a 20 dias, para
registro ou alteração das declarações.

§ 2o A multa será liminarmente aplicada pela autoridade judiciária cobrada por
processo executivo, mediante ação do Ministério Público, depois que, marcado pelo
juiz, não for cumprido o despacho.

§ 3o Se o registro ou alteração não for efetivado no prazo referido no § 1o deste
artigo, o juiz poderá impor nova multa, agravando-a de 50% (cinqüenta por cento)
toda vez que seja ultrapassada de dez dias o prazo assinalado na sentença.
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Art. 11. Considera-se clandestino o jornal ou outra publicação periódica não re-
gistrado nos termos do art. 9o, ou de cujo registro não constem o nome e qualificação
do diretor ou redator e do proprietário.

CAPÍTULO III
Dos Abusos no Exercício da Liberdade de

Manifestação do Pensamento e Informação

Art. 12. Aqueles que, através dos meios de informação e divulgação, praticarem
abusos no exercício da liberdade de manifestação do pensamento e informação fica-
rão sujeitos às penas desta Lei e responderão pelos prejuízos que causarem.

Parágrafo único. São meios de informação e divulgação, para os efeitos deste
artigo, os jornais e outras publicações periódicas, os serviços de radiodifusão e os
serviços noticiosos.

Art. 13. Constituem crimes na exploração ou utilização dos meios de informação e
divulgação os previstos nos artigos seguintes.

Art. 14. Fazer propaganda de guerra, de processos para subversão da ordem po-
lítica e social ou de preconceitos de raça ou classe:

Pena: De 1 a 4 anos de detenção.

Art. 15. Publicar ou divulgar:

a) segredo de Estado, notícia ou informação relativa à preparação da defesa
interna ou externa do País, desde que o sigilo seja justificado como neces-
sário, mediante norma ou recomendação prévia determinando segredo,
confidência ou reserva;

b) notícia ou informação sigilosa, de interesse da segurança nacional, desde
que exista, igualmente, norma ou recomendação prévia determinando se-
gredo, confidência ou reserva.

Pena: De 1 (um) a 4 (quatro) anos de detenção.

Art. 16. Publicar ou divulgar notícias falsas ou fatos verdadeiros truncados ou
deturpados, que provoquem:

I – perturbação da ordem pública ou alarma social;

II – desconfiança no sistema bancário ou abalo de crédito de instituição finan-
ceira ou de qualquer empresa, pessoa física ou jurídica;

III – prejuízo ao crédito da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município;

IV – sensível perturbação na cotação das mercadorias e dos títulos imobiliári-
os no mercado financeiro.

Pena: De 1 (um) a 6 (seis) meses de detenção, quando se tratar do autor do
escrito ou transmissão incriminada, e multa de 5 (cinco) a 10 (dez) salários-mínimos
da região.
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Parágrafo único. Nos casos dos incisos I e II, se o crime é culposo:

Pena: Detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, ou multa de 1 (um) a 10 (dez)
salários-mínimos da região.

Art. 17. Ofender a moral pública e os bons costumes:

Pena: Detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa de 1 (um) a 20 (vinte)
salários-mínimos da região.

Parágrafo único. Divulgar, por qualquer meio e de forma a atingir seus objeti-
vos, anúncio, aviso ou resultado de loteria não autorizada, bem como de jogo proibi-
do, salvo quando a divulgação tiver por objetivo inequívoco comprovar ou criticar a
falta de repressão por parte das autoridades responsáveis:

Pena: Detenção de 1 (um) a 3 (três) meses, ou multa de 1 (um) a 5 (cinco)
salários-mínimos da região.

Art. 18. Obter ou procurar obter, para si ou para outrem, favor, dinheiro ou outra
vantagem para não fazer ou impedir que se faça publicação, transmissão ou distribui-
ção de notícias:

Pena: Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa de 2 (dois) a 30 (trinta)
salários-mínimos da região.

§ 1o Se a notícia cuja publicação, transmissão ou distribuição se prometeu não
fazer ou impedir que se faça, mesmo que expressada por desenho, figura, programa
ou outras formas capazes de produzir resultados, for desabonadora da honra e da
conduta de alguém:

Pena: Reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos, ou multa de 5 (cinco) a 50
(cinqüenta) salários-mínimos da região.

§ 2o Fazer ou obter que se faça, mediante paga ou recompensa, publicação ou
transmissão que importe em crime previsto na lei:

Pena: Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa de 2 (dois) a 30 (trinta)
salários-mínimos da região.

Art. 19. Incitar à prática de qualquer infração às leis penais:

Pena: Um terço da prevista na lei para a infração provocada, até o máximo de
1 (um) ano de detenção, ou multa de 1 (um) a 20 (vinte) salários-mínimos da região.

§ 1o Se a incitação for seguida da prática do crime, as penas serão as mesmas
cominadas a este.

§ 2o Fazer apologia de fato criminoso ou de autor de crime:

Pena: Detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa de 1 (um) a 20 (vinte)
salários-mínimos da região.

Art. 20. Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato definido como crime:
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Pena: Detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa de 1 (um) a 20
(vinte) salários-mínimos da região.

§ 1o Na mesma pena incorre quem, sabendo falsa a imputação, reproduz a
publicação ou transmissão caluniosa.

§ 2o Admite-se a prova da verdade, salvo se do crime imputado, embora de
ação pública, o ofendido foi absolvido por sentença irrecorrível.

§ 3o Não se admite a prova da verdade contra o Presidente da República, o
Presidente do Senado Federal, o Presidente da Câmara dos Deputados, os Minis-
tros do Supremo Tribunal Federal, Chefes de Estado ou de Governo estrangeiro,
ou seus representantes diplomáticos.

Art. 21. Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo à sua reputação:

Pena: Detenção, de 3 (três) a 18 (dezoito) meses, e multa de 2 (dois) a 10
(dez) salários-mínimos da região.

§ 1o A exceção da verdade somente se admite:

a) se o crime é cometido contra funcionário público, em razão das funções,
ou contra órgão ou entidade que exerça funções de autoridade pública;

b) se o ofendido permite a prova.

§ 2o Constitui crime de difamação a publicação ou transmissão, salvo se
motivada por interesse público, de fato delituoso, se o ofendido já tiver cumprido
pena a que tenha sido condenado em virtude dele.

Art. 22. Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou decoro:

Pena: Detenção, de 1 (um) mês a 1 (um) ano, ou multa de 1 (um) a 10 (dez)
salários-mínimos da região.

Parágrafo único. O juiz pode deixar de aplicar a pena:

a) quando o ofendido, de forma reprovável, provocou diretamente a injú-
ria;

b) no caso de retorsão imediata, que consista em outra injúria.

Art. 23. As penas cominadas dos arts. 20 a 22 aumentam-se de um terço, se
qualquer dos crimes é cometido:

I – contra o Presidente da República, Presidente do Senado, Presidente da
Câmara dos Deputados, Ministro do Supremo Tribunal Federal, Chefe de Estado
ou Governo estrangeiro, ou seus representantes diplomáticos;

II – contra funcionário público, em razão de suas funções;

III – contra órgão ou autoridade que exerça função de autoridade pública.

Art. 24. São puníveis, nos termos dos arts. 20 a 22, a calúnia, difamação e
injúria contra a memória dos mortos.
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Art. 25. Se de referências, alusões ou frases se infere calúnia, difamação ou injú-
ria, quem se julgar ofendido poderá notificar judicialmente o responsável, para que,
no prazo de 48 horas, as explique.

§ 1o Se neste prazo o notificado não dá explicação, ou, a critério do juiz, essas
não são satisfatórias, responde pela ofensa.

§ 2o A pedido do notificante, o juiz pode determinar que as explicações dadas
sejam publicadas ou transmitidas, nos termos dos arts. 29 e seguintes.

Art. 26. A retratação ou retificação espontânea, expressa e cabal, feita antes de
iniciado o procedimento judicial, excluirá a ação penal contra o responsável pelos
crimes previstos nos arts. 20 e 22.

§ 1o A retratação do ofensor, em juízo, reconhecendo, por termo lavrado nos
autos, a falsidade da imputação, o eximirá da pena, desde que pague as custas do
processo e promova, se assim o desejar o ofendido, dentro de 5 dias e por sua conta,
a divulgação da notícia da retratação.

§ 2o Nos casos deste artigo e do § 1o, a retratação deve ser feita ou divulgada:

a) no mesmo jornal ou periódico, no mesmo local, com os mesmos caracteres
e sob a mesma epígrafe; ou

b) na mesma estação emissora e no mesmo programa ou horário.

Art. 27. Não constituem abusos no exercício da liberdade de manifestação do
pensamento e de informação:

I – a opinião desfavorável da crítica literária, artística, científica ou desportiva,
salvo quando inequívoca a intenção de injuriar ou difamar;

II – a reprodução, integral ou resumida, desde que não constitua matéria
reservada ou sigilosa, de relatórios, pareceres, decisões ou atos proferidos pelos
órgãos competentes das Casas legislativas;

III – noticiar ou comentar, resumida ou amplamente, projetos e atos do Poder
Legislativo, bem como debates e críticas a seu respeito;

IV – a reprodução integral, parcial ou abreviada, a notícia, crônica ou resenha
dos debates escritos ou orais, perante juízes e tribunais, bem como a divulgação de
despachos e sentenças e de tudo quanto for ordenado ou comunicado por autorida-
des judiciais;

V – a divulgação de articulados, quotas ou alegações produzidas em juízo
pelas partes ou seus procuradores;

VI – a divulgação, a discussão e a crítica de atos e decisões do Poder Executivo
e seus agentes, desde que não se trate de matéria de natureza reservada ou sigilosa;

VII – a crítica às leis e a demonstração de sua inconveniência ou inoportunidade;

VIII – a crítica inspirada pelo interesse público;

IX – a exposição de doutrina ou idéia.
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Parágrafo único. Nos casos dos incisos II a VI deste artigo, a reprodução ou
noticiário que contenha injúria, calúnia ou difamação deixará de constituir abuso no
exercício da liberdade de informação, se forem fiéis e feitas de modo que não demons-
trem má-fé.

Art. 28. O escrito publicado em jornais ou periódicos sem indicação de seu autor
considera-se redigido:

I – pelo redator da seção em que é publicado, se o jornal ou periódico mantém
seções distintas sob a responsabilidade de certos e determinados redatores, cujos
nomes nelas figuram permanentemente;

II – pelo diretor ou redator-chefe, se publicado na parte editorial;

III – pelo gerente ou pelo proprietário das oficinas impressoras, se publicado
na parte ineditorial.

§ 1o Nas emissões de radiodifusão, se não há indicação do autor das expressões
faladas ou das imagens transmitidas, é tido como seu autor:

a) o editor ou produtor do programa, se declarado na transmissão;

b) o diretor ou redator registrado de acordo com o art. 9o, inciso III, letra “b”,
no caso de programas de notícias, reportagens, comentários, debates ou
entrevistas;

c) o diretor ou proprietário da estação emissora, em relação aos demais pro-
gramas.

§ 2o A notícia transmitida por agência noticiosa presume-se enviada pelo geren-
te da agência de onde se origine, ou pelo diretor da empresa.

CAPÍTULO IV
Do Direito de Resposta

Art. 29. Toda pessoa natural ou jurídica, órgão ou entidade pública, que for acu-
sado ou ofendido em publicação feita em jornal ou periódico, ou em transmissão de
radiodifusão, ou a cujo respeito os meios de informação e divulgação veicularem fato
inverídico ou errôneo, tem direito a resposta ou retificação.

§ 1o A resposta ou retificação pode ser formulada:

a) pela própria pessoa ou seu representante legal;

b) pelo cônjuge, ascendente, descendente e irmão, se o atingido está ausente
do País, se a divulgação é contra pessoa morta, ou se a pessoa visada
faleceu depois da ofensa recebida, mas antes de decorrido o prazo de
decadência do direito de resposta.

§ 2o A resposta, ou retificação, deve ser formulada por escrito, dentro do prazo
de 60 (sessenta) dias da data da publicação ou transmissão, sob pena de decadência
do direito.
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§ 3o Extingue-se ainda o direito de resposta com o exercício de ação penal ou
civil contra o jornal, periódico, emissora ou agência de notícias, com fundamento na
publicação ou transmissão incriminada.

Art. 30. O direito de resposta consiste:

I – na publicação da resposta ou retificação do ofendido, no mesmo jornal ou
periódico, no mesmo lugar, em caracteres tipográficos idênticos ao escrito que lhe
deu causa, e em edição e dia normais;

II – na transmissão da resposta ou retificação escrita do ofendido, na mesma
emissora e no mesmo programa e horário em que foi divulgada a transmissão que lhe
deu causa; ou

III – a transmissão da resposta ou da retificação do ofendido, pela agência de
notícias, a todos os meios de informação e divulgação a que foi transmitida a notícia
que lhe deu causa.

§ 1o A resposta ou pedido de retificação deve:

a) no caso de jornal ou periódico, ter dimensão igual à do escrito incriminado,
garantido o mínimo de 100 (cem) linhas;

b) no caso de transmissão por radiodifusão, ocupar tempo igual ao da trans-
missão incriminada, podendo durar no mínimo um minuto, ainda que aque-
la tenha sido menor;

c) no caso de agência de notícias, ter dimensão igual à da notícia incriminada.

§ 2o Os limites referidos no parágrafo anterior prevalecerão para cada resposta
ou retificação em separado, não podendo ser acumulados.

§ 3o No caso de jornal, periódico ou agência de notícias, a resposta ou retifica-
ção será publicada ou transmitida gratuitamente, cabendo o custo da resposta ao
ofensor ou ao ofendido, conforme decisão do Poder Judiciário, se o responsável não
é o diretor ou redator-chefe do jornal, nem com ele tenha contrato de trabalho ou se
não é gerente ou proprietário da agência de notícias nem com ela, igualmente, mante-
nha relação de emprego.

§ 4o Nas transmissões por radiodifusão, se o responsável pela transmissão
incriminada não é o diretor ou proprietário da empresa permissionária, nem com
esta tem contrato de trabalho, de publicidade ou de produção de programa, o
custo da resposta cabe ao ofensor ou ao ofendido, conforme decisão do Poder
Judiciário.

§ 5o Nos casos previstos nos §§ 3o e 4o, as empresas têm ação executiva para
haver o custo de publicação ou transmissão da resposta daquele que é julgado
responsável.

§ 6o Ainda que a responsabilidade de ofensa seja de terceiros, a empresa perde
o direito de reembolso, referido no § 5o, se não transmite a resposta nos prazos
fixados no art. 31.
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§ 7o Os limites máximos da resposta ou retificação, referidos no § 1o, podem ser
ultrapassados, até o dobro, desde que o ofendido pague o preço da parte excedente às
tarifas normais cobradas pela empresa que explora o meio de informação ou divulgação.

§ 8o A publicação ou transmissão da resposta ou retificação, juntamente com co-
mentários em caráter de réplica, assegura ao ofendido direito a nova resposta.

Art. 31. O pedido de resposta ou retificação deve ser atendido:

I – dentro de 24 horas, pelo jornal, emissora de radiodifusão ou agência de
notícias;

II – no primeiro número impresso, no caso de periódico que não seja diário.

§ 1o No caso de emissora de radiodifusão, se o programa em que foi feita a transmis-
são incriminada não é diário, a emissora respeitará a exigência de publicação no mesmo
programa, se constar do pedido resposta de retificação, e fará a transmissão no primeiro
programa após o recebimento do pedido.

§ 2o Se, de acordo com o art. 30, §§ 3o e 4o, a empresa é a responsável pelo custo da
resposta, pode condicionar a publicação ou transmissão à prova de que o ofendido a
requereu em juízo, contando-se desta prova os prazos referidos no inciso I e no § 1o.

Art. 32. Se o pedido de resposta ou retificação não for atendido nos prazos referidos
no art. 31, o ofendido poderá reclamar judicialmente a sua publicação ou transmissão.

§ 1o Para esse fim, apresentará um exemplar do escrito incriminado, se for o caso, ou
descreverá a transmissão incriminada, bem como o texto da resposta ou retificação, em
duas vias datilografadas, requerendo ao juiz criminal que ordene ao responsável pelo
meio de informação e divulgação a publicação ou transmissão, nos prazos do art. 31.

§ 2o Tratando-se de emissora de radiodifusão, o ofendido poderá, outrossim, recla-
mar judicialmente o direito de fazer a retificação ou dar a resposta pessoalmente, dentro
de 24 horas, contadas da intimação judicial.

§ 3o Recebido o pedido de resposta ou retificação, o juiz, dentro de 24 horas, manda-
rá citar o responsável pela empresa que explora meio de informação e divulgação para
que, em igual prazo, diga das razões por que não o publicou ou transmitiu.

§ 4o Nas 24 horas seguintes, o juiz proferirá a sua decisão, tenha o responsável
atendido ou não à intimação.

§ 5o A ordem judicial de publicação ou transmissão será feita sob pena de multa, que
poderá ser aumentada pelo juiz até o dobro:

a) de Cr$10.000 (dez mil cruzeiros) por dia de atraso na publicação, nos casos de
jornal e agências de notícias, e no de emissora de radiodifusão, se o programa
for diário;

b) equivalente a Cr$10.000 (dez mil cruzeiros) por dia de intervalo entre as edições
ou programas, no caso de impresso ou programa não diário.

§ 6o Tratando-se de emissora de radiodifusão, a sentença do juiz decidirá do res-
ponsável pelo custo da transmissão e fixará o preço desta.
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§ 7o Da decisão proferida pelo juiz caberá apelação sem efeito suspensivo.

§ 8o A recusa ou demora de publicação ou divulgação de resposta, quando
couber, constitui crime autônomo e sujeita o responsável ao dobro da pena cominada
à infração.

§ 9o A resposta cuja divulgação não houver obedecido ao disposto nesta lei é
considerada inexistente.

Art. 33. Reformada a decisão do juiz em instância superior, a empresa que tiver
cumprido a ordem judicial de publicação ou transmissão da resposta ou retificação
terá ação executiva para haver do autor da resposta o custo de sua publicação, de
acordo com a tabela de preços para os seus serviços de divulgação.

Art. 34. Será negada a publicação ou transmissão da resposta ou retificação:

I – quando não tiver relação com os fatos referidos na publicação ou transmis-
são a que pretende responder;

II – quando contiver expressões caluniosas, difamatórias ou injuriosas sobre
o jornal, periódico, emissora ou agência de notícias em que houve a publicação ou
transmissão que lhe deu motivos, assim como sobre os seus responsáveis, ou tercei-
ros;

III – quando versar sobre atos ou publicações oficiais, exceto se a retificação
partir de autoridade pública;

IV – quando se referir a terceiros, em condições que criem para estes igual
direito de resposta;

V – quando tiver por objeto crítica literária, teatral, artística, científica ou
desportiva, salvo se esta contiver calúnia, difamação ou injúria.

Art. 35. A publicação ou transmissão da resposta ou pedido de retificação não
prejudicará as ações do ofendido para promover a responsabilidade penal e civil.

Art. 36. A resposta do acusado ou ofendido será também transcrita ou divulgada
em pelo menos um dos jornais, periódicos ou veículos de radiodifusão que houverem
divulgado a publicação motivadora, preferentemente o de maior circulação ou ex-
pressão. Nesta hipótese, a despesa correrá por conta do órgão responsável pela
publicação original, cobrável por via executiva.

CAPÍTULO V
Da Responsabilidade Penal

SEÇÃO I
Dos Responsáveis

Art. 37. São responsáveis pelos crimes cometidos através da imprensa e das emis-
soras de radiodifusão, sucessivamente:
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I – o autor do escrito ou transmissão incriminada (art. 28 e § 1o), sendo pessoa
idônea e residente no País, salvo tratando-se de reprodução feita sem o seu consen-
timento, caso em que responderá como seu autor quem a tiver reproduzido;

II – quando o autor estiver ausente do País, ou não tiver idoneidade para
responder pelo crime:

a) o diretor ou redator-chefe do jornal ou periódico; ou

b) o diretor ou redator registrado de acordo com o art. 9o, inciso III, letra “b”,
no caso de programa de notícias, reportagens, comentários, debates ou
entrevistas, transmitidos por emissoras de radiodifusão;

III – se o responsável, nos termos do inciso anterior, estiver ausente do País
ou não tiver idoneidade para responder pelo crime:

a) o gerente ou o proprietário das oficinas impressoras no caso de jornais ou
periódicos; ou

b) o diretor ou o proprietário da estação emissora de serviços de radiodifusão.

IV – os distribuidores ou vendedores da publicação ilícita ou clandestina, ou
da qual não constar a indicação do autor, editor, ou oficina onde tiver sido feita a
impressão.

§ 1o Se o escrito, a transmissão ou a notícia forem divulgados sem a indicação
do seu autor, aquele que nos termos do art. 28, §§ 1o e 2o, for considerado como tal,
poderá nomeá-lo, juntando o respectivo original e a declaração do autor assumindo
a responsabilidade.

§ 2o O disposto neste artigo se aplica:

a) nas empresas de radiodifusão;

b) nas agências noticiosas.

§ 3o A indicação do autor, nos termos do § 1o, não prejudica a responsabilidade
do redator de seção, diretor ou redator-chefe, ou do editor, produtor ou diretor.

§ 4o Sempre que o responsável gozar de imunidade, a parte ofendida poderá
promover a ação contra o responsável sucessivo, na ordem dos incisos deste artigo.

§ 5o Nos casos de responsabilidade por culpa previstos no art. 37, se a pena
máxima privativa da liberdade for de 1 (um) ano, o juiz poderá aplicar somente a pena
pecuniária.

Art. 38. São responsáveis pelos crimes cometidos no exercício da liberdade de
manifestação de pensamento e de informação através da agência noticiosa, sucessi-
vamente:

I – o autor da notícia transmitida (art. 28, § 2o), sendo pessoa idônea e residen-
te no País;

II – o gerente ou proprietário de agência noticiosa, quando o autor estiver
ausente do País ou não tiver idoneidade para responder pelo crime.



�� ���������	
���


§ 1o O gerente ou proprietário da agência noticiosa poderá nomear o autor da
transmissão incriminada, juntando a declaração deste, assumindo a responsabilida-
de pela mesma. Neste caso, a ação prosseguirá contra o autor nomeado, salvo se
estiver ausente do País ou for declarado inidôneo para responder pelo crime.

§ 2o Aplica-se a este artigo o disposto no § 4o do art. 37.

Art. 39. Caberá ao ofendido, caso o deseje, mediante apresentação de documen-
tos ou testemunhas merecedoras de fé, fazer prova da falta de idoneidade, quer
moral, quer financeira, dos responsáveis pelos crimes previstos nesta lei, na ordem e
nos casos a que se referem os incisos e parágrafos dos artigos anteriores.

§ 1o Esta prova, que pode ser conduzida perante qualquer juiz criminal, será feita
em processo sumaríssimo, com a intimação dos responsáveis, cuja idoneidade se
pretender negar, para, em uma audiência, ou, no máximo, em três, serem os fatos
argüidos, aprovados e contestados.

§ 2o O juiz decidirá na audiência em que a prova houver sido concluída e de sua
decisão cabe somente recurso sem efeito suspensivo.

§ 3o Declarado inidôneo o primeiro responsável, pode o ofendido exercer a ação
penal contra o que lhe suceder nessa responsabilidade, na ordem dos incisos dos
artigos anteriores, caso a respeito deste novo responsável não se haja alegado ou
provido falta de idoneidade.

§ 4o Aquele que, nos termos do parágrafo anterior, suceder ao responsável,
ficará sujeito a um terço das penas cominadas para o crime. Ficará, entretanto, isento
de pena se provar que não concorreu para o crime com negligência, imperícia ou
imprudência.

SEÇÃO II
Da Ação Penal

Art. 40. Ação penal será promovida:

I – nos crimes de que tratam os arts. 20 a 22:

a) pelo Ministério Público, mediante requisição do Ministro da Justiça, no
caso do no I, do art. 20, bem como nos casos em que o ofendido for Ministro
de Estado;

b) pelo Ministério Público, mediante representação do ofendido, nos casos
dos nos II e III, do art. 23;

c) por queixa do ofendido, ou de quem tenha qualidade para representá-lo;

d) pelo cônjuge, ascendente, descendente ou irmão, indistintamente, quando
se tratar de crime contra a memória de alguém ou contra pessoa que tenha
falecido antes da queixa.6

II – nos demais crimes por denúncia do Ministério Público.

6 Lei no 6.640, de 8 de maio de 1979.
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§ 1o Nos casos do inciso I, alínea “c”, se o Ministério Público não apresentar
denúncia dentro de 10 dias, o ofendido poderá apresentar queixas.

§ 2o Sob pena de nulidade, é obrigatória a intervenção do Ministério Público, em
todos os processos por abuso de liberdade de imprensa, ainda que privados.

§ 3o A queixa pode ser aditada pelo Ministério Público, no prazo de 10 dias.

Art. 41. A prescrição da ação penal nos crimes definidos nesta Lei, ocorrerá 2
anos após a data da publicação ou transmissão incriminada, e a condenação, no
dobro do prazo em que for fixada.

§ 1o O direito de queixa ou de representação prescreverá, se não for exercido
dentro de 3 meses da data da publicação ou transmissão.

§ 2o O prazo referido no parágrafo anterior será interrompido:

a) pelo requerimento judicial de publicação de resposta ou pedido de retifica-
ção, e até que este seja indeferido ou efetivamente atendido;

b) pelo pedido judicial de declaração de inidoneidade do responsável, até o
seu julgamento.

§ 3o No caso de periódicos que não indiquem data, o prazo referido neste artigo
começará a correr do último dia do mês ou outro período a que corresponder a
publicação.

SEÇÃO III
Do Processo Penal

Art. 42. Lugar do delito, para a determinação da competência territorial, será aquele
em que for impresso o jornal ou periódico, e o do local do estúdio do permissionário
ou concessionário do serviço de radiodifusão, bem como o da administração princi-
pal da agência noticiosa.

Parágrafo único. Aplica-se aos crimes de imprensa o disposto no art. 85, do
Código de Processo Penal.

Art. 43. A denúncia ou queixa será instruída com exemplar do jornal ou periódico
e obedecerá ao disposto no art. 41 do Código de Processo Penal, contendo a indica-
ção das provas que o autor pretendia produzir. Se a infração penal tiver sido pratica-
da através de radiodifusão, a denúncia ou queixa será instruída com a notificação de
que trata o art. 57.

§ 1o Ao despachar a denúncia ou queixa, o juiz determinará a citação do réu para
que apresente defesa prévia no prazo de cinco dias.

§ 2o Não sendo o réu encontrado, será citado por edital com o prazo de quinze
dias. Decorrido esse prazo e o qüinqüênio para a defesa prévia, sem que o réu haja
contestado a denúncia ou queixa, o juiz o declarará revel e lhe nomeará defensor
dativo, a quem se dará vista dos autos para oferecer defesa prévia.
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§ 3o Na defesa prévia, devem ser argüidas as preliminares cabíveis, bem como a
exceção da verdade, apresentando-se, igualmente, a indicação das provas a serem
produzidas.

§ 4o Nos processos por ação penal privada será ouvido a seguir o Ministério
Público.

Art. 44. O juiz pode receber ou rejeitar a denúncia ou queixa, após a defesa prévia,
e, nos crimes de ação penal privada, em seguida à promoção do Ministério Público.

§ 1o A denúncia ou queixa será rejeitada quando não houver justa causa para a
ação penal, bem como nos casos previstos no art. 43 do Código de Processo Penal.

§ 2o Contra a decisão que rejeitar a denúncia ou queixa cabe recurso de apelação
e, contra a que recebê-la, recurso em sentido estrito sem suspensão do curso do
processo.

Art. 45. Recebida a denúncia, o juiz designará data para a apresentação do réu em
juízo e marcará, desde logo, dia e hora para a audiência de instrução e julgamento,
observados os seguintes preceitos:

I – se o réu não comparecer para a qualificação, o juiz considerá-lo-á revel e lhe
nomeará defensor dativo. Se o réu comparecer e não tiver advogado constituído nos
autos, o juiz poderá nomear-lhe defensor. Em um e outro caso, bastará a presença do
advogado ou defensor do réu, nos autos da instrução;

II – na audiência serão ouvidas as testemunhas de acusação e, em seguida, as
de defesa, marcando-se novas audiências, se necessário em prazo nunca inferior a
oito dias;

III – poderá o réu requerer ao juiz que seja interrogado, devendo, nesse caso,
ser ele ouvido antes de inquiridas as testemunhas;

IV – encerrada a instrução, autor e réu terão, sucessivamente, o prazo de três
dias para oferecerem alegações escritas.

Parágrafo único. Se o réu não tiver apresentado defesa prévia, apesar de cita-
do, o juiz o considerará revel e lhe dará defensor dativo, a quem se abrirá o prazo de
cinco dias para contestar a denúncia ou queixa.

Art. 46. Demonstrada a necessidade de certidões de repartições públicas ou
autárquicas, e a de quaisquer exames, o juiz requisitará aquelas e determinará estes,
mediante fixação de prazos para o cumprimento das respectivas diligências.

§ 1o Se dentro do prazo não for atendida, sem motivo justo, a requisição do juiz,
imporá este a multa de Cr$10.000 (dez mil cruzeiros) a Cr$100.000 (cem mil cruzeiros)
ao funcionário responsável e suspenderá a marcha do processo até que em novo
prazo seja fornecida a certidão ou se efetue a diligência. Aos responsáveis pela não-
realização desta última, será aplicada a multa de Cr$10.000 (dez mil cruzeiros) a
Cr$100.000 (cem mil cruzeiros). A aplicação das multas acima referidas não exclui a
responsabilidade por crime funcional.
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§ 2o (VETADO)

§ 3o A requisição de certidões e determinação de exames ou diligências serão
feitas no despacho de recebimento da denúncia ou queixa.

Art. 47. Caberá apelação, com efeito suspensivo, contra a sentença que condenar
ou absolver o réu.

Art. 48. Em tudo o que não é regulado por norma especial desta Lei, o Código
Penal e o Código de Processo Penal se aplicam à responsabilidade penal, à ação
penal e ao processo e julgamento dos crimes de que trata esta Lei.

CAPÍTULO VI
Da Responsabilidade Civil

Art. 49. Aquele que no exercício da liberdade de manifestação de pensamento e
de informação, com dolo ou culpa, viola direito, ou causa prejuízo a outrem, fica
obrigado a reparar:

I – os danos morais e materiais, nos casos previstos no art. 16, números II e IV,
no art. 18 e de calúnia, difamação ou injúrias;

II – os danos materiais, nos demais casos.

§ 1o Nos casos de calúnia e difamação, a prova da verdade, desde que admissível
na forma dos arts. 20 e 21, excepcionada no prazo da contestação, excluirá a respon-
sabilidade civil, salvo se o fato imputado, embora verdadeiro, diz respeito à vida
privada do ofendido e a divulgação não foi motivada em razão de interesse público.

§ 2o Se a violação de direito ou o prejuízo ocorre mediante publicação ou trans-
missão em jornal, periódico, ou serviço de radiodifusão, ou de agência noticiosa,
responde pela reparação do dano a pessoa natural ou jurídica que explora o meio de
informação ou divulgação (art. 50).

§ 3o Se a violação ocorre mediante publicação de impresso não periódico, res-
ponde pela reparação do dano:

a) o autor do escrito, se nele indicado; ou

b) a pessoa natural ou jurídica que explora a oficina impressora, se do impres-
so não consta o nome do autor.

Art. 50. A empresa que explora o meio de informação ou divulgação terá ação
regressiva para haver do autor do escrito, transmissão ou notícia, ou do responsável
por sua divulgação, a indenização que pagar em virtude da responsabilidade prevista
nesta Lei.

Art. 51. A responsabilidade civil do jornalista profissional que concorre para o
dano por negligência, imperícia ou imprudência, é limitada, em cada escrito, transmis-
são ou notícia:



�� ���������	
���


I – a 2 salários-mínimos da região, no caso de publicação ou transmissão de
notícia falsa, ou divulgação de fato verdadeiro truncado ou deturpado (art. 16, núme-
ros II e IV).

II – a cinco salários-mínimos da região, nos casos de publicação ou transmis-
são que ofenda a dignidade ou decoro de alguém;

III – a 10 salários-mínimos da região, nos casos de imputação de fato ofensivo
à reputação de alguém;

IV – a 20 salários-mínimos da região, nos casos de falsa imputação de crime a
alguém, ou de imputação de crime verdadeiro, nos casos em que a lei não admite a
exceção da verdade (art. 49, § 1o).

Parágrafo único. Consideram-se jornalistas profissionais, para os efeitos des-
te artigo:

a) os jornalistas que mantêm relações de emprego com a empresa que explora
o meio de informação ou divulgação ou que produz programas de radiodi-
fusão;

b) os que, embora sem relação de emprego, produzem regularmente artigos ou
programas publicados ou transmitidos;

c) o redator, o diretor ou redator-chefe do jornal ou periódico; o editor ou
produtor de programa e o diretor referido na letra “b”, número III, do artigo
9o, do permissionário ou concessionário de serviço de radiodifusão; e o
gerente e o diretor da agência noticiosa.

Art. 52. A responsabilidade civil da empresa que explora o meio de informação ou
divulgação é limitada a dez vezes as importâncias referidas no artigo anterior, se
resulta de ato culposo de algumas das pessoas referidas no art. 50.

Art. 53. No arbitramento da indenização em reparação do dano moral, o juiz terá
em conta, notadamente:

I – a intensidade do sofrimento do ofendido, a gravidade, a natureza e reper-
cussão da ofensa e a posição social e política do ofendido;

II – A intensidade do dolo ou o grau da culpa do responsável, sua situação
econômica e sua condenação anterior em ação criminal ou cível fundada em abuso no
exercício da liberdade de manifestação do pensamento e informação;

III – a retratação espontânea e cabal, antes da propositura da ação penal ou
cível, a publicação ou transmissão da resposta ou pedido de retificação, nos prazos
previstos na lei e independentemente de intervenção judicial, e a extensão da repara-
ção por esse meio obtida pelo ofendido.

Art. 54. A indenização do dano material tem por finalidade restituir o prejudicado
ao estado anterior.

Art. 55. A parte vencida responde pelos honorários do advogado da parte vence-
dora, desde logo fixados na própria sentença, bem como pelas custas judiciais.
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Art. 56. A ação para haver indenização por dano moral poderá ser exercida separada-
mente da ação para haver reparação do dano material, e sob pena de decadência deverá
ser proposta dentro de 3 meses da data da publicação ou transmissão que lhe der causa.

Parágrafo único. O exercício da ação cível independe da ação penal. Intentada
esta, se a defesa se baseia na exceção da verdade e se trata de hipótese em que ela é
admitida como excludente da responsabilidade civil ou em outro fundamento cuja deci-
são no juízo criminal faz causa julgada no cível, o juiz determinará a instrução do processo
cível até onde possa prosseguir, independentemente da decisão na ação penal.

Art. 57. A petição inicial da ação para haver reparação de dano moral deverá ser
instruída com o exemplar do jornal ou periódico que tiver publicado o escrito ou
notícia, ou com a notificação feita, nos termos do art. 53, § 3o, à empresa de radiodifu-
são, e deverá desde logo indicar as provas e as diligências que o autor julgar neces-
sárias, arrolar testemunhas e ser acompanhada da prova documental em que se fun-
dar o pedido.

§ 1o A petição inicial será apresentada em duas vias. Com a primeira e os docu-
mentos que a acompanharem será formado processo, e a citação inicial será feita
mediante a entrega da segunda via.

§ 2o O juiz despachará a petição inicial no prazo de 24 horas, e o oficial terá igual
prazo para certificar o cumprimento do mandato de citação.

§ 3o Na contestação, apresentada no prazo de 5 (cinco) dias, o réu exercerá a
exceção da verdade, se for o caso, indicará as provas e diligências que julgar neces-
sárias e arrolará as testemunhas. A contestação será acompanhada da prova docu-
mental que pretende produzir.

§ 4o Não havendo contestação, o Juiz proferirá desde logo a sentença, em caso
contrário, observar-se-á o procedimento ordinário.7

§ 5o Na ação para haver reparação de dano moral somente será admitida
reconvenção de igual ação.

§ 6o Da sentença do Juiz caberá apelação, a qual somente será admitida median-
te comprovação do depósito, pela apelante, de quantia igual à importância total da
condenação. Com a petição de interposição do recurso o apelante pedirá expedição
de guia para o depósito, sendo a apelação julgada deserta se, no prazo de sua
interposição, não for comprovado o depósito.8

CAPÍTULO VII
Disposições Gerais

Art. 58. As empresas permissionárias ou concessionárias de serviços de radiodi-
fusão deverão conservar em seus arquivos, pelo prazo de 60 dias, e devidamente
autenticados, os textos dos seus programas, inclusive noticiosos.

7 Lei no 6.071, de 3 de julho de 1974.
8 Lei  no 6.071, de 3 de julho de 1974.
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§ 1o Os programas de debates, entrevistas ou outros que não correspondam a
textos previamente escritos, deverão ser gravados e conservados pelo prazo, a con-
tar da data da transmissão, de 20 dias, no caso de permissionária ou concessionária
de emissora de até 1 kw, e de 30 dias, nos demais casos.

§ 2o O disposto no parágrafo anterior aplica-se às transmissões compulsoria-
mente estatuídas em lei.

§ 3o Dentro dos prazos referidos neste artigo, o Ministério Público ou qualquer
interessado poderá notificar a permissionária ou concessionária, judicial ou
extrajudicialmente, para não destruir os textos ou gravações do programa que espe-
cificar. Neste caso, sua destruição dependerá de prévia autorização do juiz da ação
que vier a ser proposta, ou, caso esta não seja proposta nos prazos de decadência
estabelecidos na lei, pelo juiz criminal a que a permissionária ou concessionária pedir
autorização.

Art. 59. As permissionárias e concessionárias de serviços de radiodifusão conti-
nuam sujeitas às penalidades previstas na legislação especial sobre a matéria.

Art. 60. Têm livre entrada no Brasil os jornais, periódicos, livros e outros quais-
quer impressos que se publicarem no estrangeiro.

§ 1o O disposto neste artigo não se aplica aos impressos que contiverem algu-
mas das infrações previstas nos arts. 15 e 16, os quais poderão ter a sua entrada
proibida no País, por período de até dois anos, mediante portaria do Juiz de Direito ou
do Ministro da Justiça e Negócios Interiores, aplicando-se neste caso os parágrafos
do art. 63.

§ 2o Aquele que vender, expuser à venda ou distribuir jornais, periódicos, livros
ou impressos cuja entrada no País tenha sido proibida na forma do parágrafo anterior,
além da perda dos mesmos, incorrerá em multa de até Cr$10.000 por exemplar apreen-
dido, a qual será imposta pelo juiz competente, à vista do auto de apreensão. Antes
da decisão, ouvirá o juiz o acusado, no prazo de 48 horas.

§ 3o Estão excluídas do disposto nos §§ 1o e 2o deste artigo as publicações
científicas, técnicas, culturais e artísticas.

Art. 61. Estão sujeitos à apreensão os impressos que:

I – contiverem propaganda de guerra ou de preconceitos de raça ou de classe
bem como os que promoverem incitamento à subversão da ordem política e social.

II – ofenderem a moral pública e os bons costumes.

§ 1o A apreensão prevista neste artigo será feita por ordem judicial, a pedido do
Ministério Público, que o fundamentará e o instruirá com a representação da autori-
dade, se houver, e o exemplar do impresso incriminado.

§ 2o O juiz ouvirá, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, o responsável
pela publicação ou distribuição do impresso, remetendo-lhe cópia do pedido ou
representação.
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§ 3o Findo esse prazo, com a resposta ou sem ela, serão os autos conclusos e,
dentro de vinte e quatro horas, o Juiz proferirá sentença.9

§ 4o No caso de deferimento de pedido, será expedido um mandado e remetido à
autoridade policial competente, para sua execução.

§ 5o Da sentença caberá apelação que será recebida somente no efeito devolutivo.10

§ 6o Nos casos de impressos que ofendam a moral e os bons costumes, poderão
os Juízes de Menores, de ofício ou mediante provocação do Ministério Público,
determinar a sua apreensão imediata para impedir sua circulação.

Art. 62. No caso de reincidência da infração prevista no art. 61, inciso II, praticada
pelo mesmo jornal ou periódico, pela mesma empresa, ou por periódicos ou empresas
diferentes, mas que tenham o mesmo diretor responsável, o juiz, além da apreensão
regulada no art. 61, poderá determinar a suspensão da impressão, circulação ou
distribuição do jornal ou periódico.

§ 1o A ordem de suspensão será submetida ao juiz competente, dentro de 48
(quarenta e oito) horas, com a justificação da medida.

§ 2o Não sendo cumprida pelo responsável a suspensão determinada pelo juiz,
este adotará as medidas necessárias à observância da ordem, inclusive mediante a
apreensão sucessiva das suas edições posteriores, consideradas, para efeitos le-
gais, como clandestinas.

§ 3o Se houver recurso e este for provido, será levantada a ordem de suspensão
e sustada a aplicação das medidas adotadas para assegurá-la.

§ 4o Transitada em julgado a sentença, serão observadas as seguintes normas:

a) reconhecendo a sentença final a ocorrência dos fatos que justificam a
suspensão, serão extintos os registros da marca comercial e de denomina-
ção da empresa editora e do jornal ou periódico em questão, bem como os
registros a que se refere o art. 9o desta Lei, mediante mandado de cancela-
mento expedido pelo juiz da execução;

b) não reconhecendo a sentença final os fatos que justificam a suspensão, a
medida será levantada, ficando a União ou o Estado obrigado à reparação
das perdas e danos, apurados em ação própria.

Art. 63. Nos casos dos incisos I e II do art. 61, quando a situação reclamar urgên-
cia, a apreensão poderá ser determinada, independentemente de mandado judicial,
pelo Ministro da Justiça e Negócios Interiores.

§ 1o No caso deste artigo, dentro do prazo de cinco dias, contados da apreen-
são, o Ministro da Justiça submeterá o seu ato à aprovação do Tribunal Federal de
Recursos, justificando a necessidade da medida e a urgência em ser tomada, e instru-
indo a sua representação com um exemplar do impresso que lhe deu causa.

9 Lei no 6.071, de 3 de julho de 1974.
10 Lei no 6.071, de 3 de julho de 1974.
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§ 2o O Ministro relator ouvirá o responsável pelo impresso no prazo de cinco
dias, e a seguir submeterá o processo a julgamento na primeira sessão do Tribunal
Federal de Recursos.

§ 3o Se o Tribunal Federal de Recursos julgar que a apreensão foi ilegal, ou que
não ficaram provadas a sua necessidade e urgência, ordenará a devolução dos im-
pressos e, sendo possível, fixará as perdas e danos que a União deverá pagar em
conseqüência.

§ 4o Se no prazo previsto no § 1o o Ministro da Justiça não submeter o seu ato ao
Tribunal Federal de Recursos, o interessado poderá pedir ao Tribunal Federal de
Recursos a liberação do impresso e a indenização por perdas e danos. Ouvido o
Ministro da Justiça em cinco dias, o processo será julgado na primeira sessão do
Tribunal Federal de Recursos.

Art. 64. Poderá a autoridade judicial competente, dependendo da natureza do
exemplar apreendido, determinar a sua destruição.

Art. 65. As empresas estrangeiras, autorizadas a funcionar no País, não poderão
distribuir notícias nacionais em qualquer parte do território brasileiro, sob pena de
cancelamento da autorização por ato do Ministro da Justiça e Negócios Interiores.

Art. 66. O jornalista profissional não poderá ser detido nem recolhido preso antes
de sentença transitada em julgado; em qualquer caso, somente em sala decente,
arejada e onde encontre todas as comodidades.

Parágrafo único. A pena de prisão de jornalistas será cumprida em estabeleci-
mento distinto dos que são destinados a réus de crime comum e sem sujeição a
qualquer regime penitenciário ou carcerário.

Art. 67. A responsabilidade penal e civil não exclui a estabelecida em outras leis,
assim como a de natureza administrativa, a que estão sujeitas as empresas de radio-
difusão, segundo a legislação própria.

Art. 68. A sentença condenatória nos processos de injúria, calúnia ou difamação
será gratuitamente publicada, se a parte o requerer, na mesma seção do jornal ou
periódico em que apareceu o escrito de que se originou a ação penal, ou, em se tratando
de crime praticado por meio do rádio ou televisão, transmitida, também gratuitamente,
no mesmo programa e horário em que se deu a transmissão impugnada.

§ 1o Se o jornal ou periódico ou a estação transmissora não cumprir a determina-
ção judicial, incorrerá na pena de multa de um a dois salários-mínimos da região, por
edição ou programa em que se verificar a omissão.

§ 2o No caso de absolvição, o querelado terá o direito de fazer, à custa do quere-
lante, a divulgação da sentença, em jornal ou estação difusora que escolher.

Art. 69. Na interpretação e aplicação desta Lei, o juiz, na fixação do dolo e da
culpa, levará em conta as circunstâncias especiais em que foram obtidas as informa-
ções dadas como infringentes da norma penal.
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Art. 70. Os jornais e outros periódicos são obrigados a enviar, no prazo de cinco
dias, exemplares de suas edições à Biblioteca Nacional e à oficial dos Estados, Terri-
tórios e Distrito Federal. As bibliotecas ficam obrigadas a conservar os exemplares
que receberem.

Art. 71. Nenhum jornalista ou radialista, ou, em geral, as pessoas referidas no art.
25, poderão ser compelidos ou coagidos a indicar o nome de seu informante ou a
fonte de suas informações, não podendo seu silêncio, a respeito, sofrer qualquer
sanção, direta ou indireta, nem qualquer espécie de penalidade.

Art. 72. A execução de pena não superior a três anos de detenção pode ser
suspensa por dois a quatro anos, desde que:

I – o sentenciado não haja sofrido, no Brasil, condenação por outro crime de
imprensa;

II – os antecedentes e a personalidade do sentenciado, os motivos e circuns-
tâncias do crime autorizem a presunção de que não tornará a delinqüir.

Art. 73. Verifica-se a reincidência quando o agente comete novo crime de abuso
no exercício da liberdade de manifestação do pensamento e informação, depois de
transitar em julgado a sentença que, no País, o tenha condenado por crime da mesma
natureza.

Art. 74. (VETADO)

Art. 75. A publicação da sentença cível ou criminal, transitada em julgado, na
íntegra, será decretada pela autoridade competente, a pedido da parte prejudicada,
em jornal, periódico ou através de órgão de radiodifusão de real circulação, ou ex-
pressão, às expensas da parte vencida ou condenada.

Parágrafo único. Aplica-se a disposição contida neste artigo em relação aos
termos do ato judicial que tenha homologado a retratação do ofensor, sem prejuízo
do disposto no § 2o, letras “a” e “b”, do art. 26.

Art. 76. Em qualquer hipótese de procedimento judicial instaurado por violação
dos preceitos desta Lei, a responsabilidade do pagamento das custas processuais e
honorários de advogado será da empresa.

Art. 77. Esta Lei entrará em vigor a 14 de março de 1967, revogadas as disposições
em contrário.

Brasília, em 9 de fevereiro de 1967; 146o da Independência e 79o da República.

H. CASTELLO BRANCO – Carlos Medeiros Silva
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LEI No 10.610, DE 20 DE DEZEMBRO DE 200211

Dispõe sobre a participação de capital estran-
geiro nas empresas jornalísticas e de radiodifu-
são sonora e de sons e imagens, conforme o § 4o

do art. 222 da Constituição, altera os arts. 38 e
64 da Lei no 4.117, de 27 de agosto de 1962, o
§ 3o do art. 12 do Decreto-Lei no 236, de 28 de
fevereiro de 1967, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Esta Lei disciplina a participação de capital estrangeiro nas empresas
jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e imagens de que trata o § 4o do art.
222 da Constituição.

Art. 2o A participação de estrangeiros ou de brasileiros naturalizados há menos de
dez anos no capital social de empresas jornalísticas e de radiodifusão não poderá
exceder a trinta por cento do capital total e do capital votante dessas empresas e
somente se dará de forma indireta, por intermédio de pessoa jurídica constituída sob
as leis brasileiras e que tenha sede no País.

§ 1o As empresas efetivamente controladas, mediante encadeamento de outras
empresas ou por qualquer outro meio indireto, por estrangeiros ou por brasileiros
naturalizados há menos de dez anos não poderão ter participação total superior a
trinta por cento no capital social, total e votante, das empresas jornalísticas e de
radiodifusão.

§ 2o É facultado ao órgão do Poder Executivo expressamente definido pelo Pre-
sidente da República requisitar das empresas jornalísticas e das de radiodifusão, dos
órgãos de registro comercial ou de registro civil das pessoas jurídicas as informa-
ções e os documentos necessários para a verificação do cumprimento do disposto
neste artigo.

Art. 3o As alterações de controle societário de empresas jornalísticas e de radiodi-
fusão sonora e de sons e imagens serão comunicadas ao Congresso Nacional.

Parágrafo único. A comunicação ao Congresso Nacional de alteração de con-
trole societário de empresas de radiodifusão será de responsabilidade do órgão com-
petente do Poder Executivo e a comunicação de alterações de controle societário de
empresas jornalísticas será de responsabilidade destas empresas.

11 Publicada  no DO de 23 de dezembro de 2002, pág. 2, col. 2.
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Art. 4o As empresas jornalísticas deverão apresentar, até o último dia útil de cada
ano, aos órgãos de registro comercial ou de registro civil das pessoas jurídicas,
declaração com a composição de seu capital social, incluindo a nomeação dos brasi-
leiros natos ou naturalizados há mais de dez anos titulares, direta ou indiretamente,
de pelo menos setenta por cento do capital total e do capital votante.

Art. 5o Os órgãos de registro comercial ou de registro civil das pessoas jurídicas
não procederão ao registro ou arquivamento dos atos societários de empresas
jornalísticas e de radiodifusão, caso seja constatada infração dos limites percentuais
de participação previstos no art. 2o, sendo nulo o ato de registro ou arquivamento
baseado em declaração que omita informação ou contenha informação falsa.

Art. 6o Será nulo de pleno direito qualquer acordo entre sócios, acionistas ou
cotistas, ou qualquer ato, contrato ou outra forma de avença que, direta ou indireta-
mente, confira ou objetive conferir, a estrangeiros ou a brasileiros naturalizados há
menos de dez anos, participação no capital total e no capital votante de empresas
jornalísticas e de radiodifusão, em percentual acima do previsto no art. 2o, ou que
tenha por objeto o estabelecimento, de direito ou de fato, de igualdade ou superiori-
dade de poderes desses sócios em relação aos sócios brasileiros natos ou
naturalizados há mais de dez anos.

§ 1o Será também nulo qualquer acordo, ato, contrato ou outra forma de avença
que, direta ou indiretamente, de direito ou de fato, confira ou objetive conferir aos
sócios estrangeiros ou brasileiros naturalizados há menos de dez anos a responsabi-
lidade editorial, a seleção e direção da programação veiculada e a gestão das ativida-
des das empresas referidas neste artigo.

§ 2o Caracterizada a prática dos crimes tipificados no art. 1o da Lei no 9.613, de 3
de março de 1998, aplicar-se-á a sanção prevista no art. 91, inciso II, letra “a”, do
Código Penal à participação no capital de empresas jornalísticas e de radiodifusão
adquirida com os recursos de origem ilícita, sem prejuízo da nulidade de qualquer
acordo, ato ou contrato ou outra forma de avença que vincule ou tenha por objeto tal
participação societária.

Art. 7o Os arts. 38 e 64 da Lei no 4.117, de 27 de agosto de 1962, passam a vigorar
com a seguinte redação:

“Art. 38. Nas concessões, permissões ou autorizações para explorar
serviços de radiodifusão, serão observados, além de outros requisi-
tos, os seguintes preceitos e cláusulas:
a) os administradores ou gerentes que detenham poder de gestão e de
representação civil e judicial serão brasileiros natos ou naturalizados
há mais de dez anos. Os técnicos encarregados da operação dos equi-
pamentos transmissores serão brasileiros ou estrangeiros com resi-
dência exclusiva no País, permitida, porém, em caráter excepcional e
com autorização expressa do órgão competente do Poder Executivo, a
admissão de especialistas estrangeiros, mediante contrato;
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b) as alterações contratuais ou estatutárias que não impliquem altera-
ção dos objetivos sociais ou modificação do quadro diretivo e as ces-
sões de cotas ou ações ou aumento de capital social que não resultem
em alteração de controle societário deverão ser informadas ao órgão
do Poder Executivo expressamente definido pelo Presidente da Repú-
blica, no prazo de sessenta dias a contar da realização do ato;
c) a alteração dos objetivos sociais, a modificação do quadro diretivo,
a alteração do controle societário das empresas e a transferência da
concessão, da permissão ou da autorização dependem, para sua vali-
dade, de prévia anuência do órgão competente do Poder Executivo;
............................................................................................................
g) a mesma pessoa não poderá participar da administração ou da ge-
rência de mais de uma concessionária, permissionária ou autorizada do
mesmo tipo de serviço de radiodifusão, na mesma localidade;
............................................................................................................
i) as concessionárias e permissionárias de serviços de radiodifusão
deverão apresentar, até o último dia útil de cada ano, ao órgão do
Poder Executivo expressamente definido pelo Presidente da República
e aos órgãos de registro comercial ou de registro civil de pessoas
jurídicas, declaração com a composição de seu capital social, incluin-
do a nomeação dos brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez
anos titulares, direta ou indiretamente, de pelo menos setenta por cen-
to do capital total e do capital votante.
Parágrafo único. Não poderá exercer a função de diretor ou gerente
de concessionária, permissionária ou autorizada de serviço de radiodi-
fusão quem esteja no gozo de imunidade parlamentar ou de foro espe-
cial.” (NR)
“Art. 64. ............................................................................................
............................................................................................................
g) não-observância, pela concessionária ou permissionária, das dispo-
sições contidas no art. 222, caput e seus §§ 1o e 2o, da Constituição.”
(NR)

Art. 8o Na aplicação desta Lei, deverá ser obedecido o disposto no art. 12 do
Decreto-Lei no 236, de 28 de fevereiro de 1967.

Art. 9o Não se aplica a limitação estabelecida no caput do art. 12 do Decreto-Lei no

236, de 28 de fevereiro de 1967, aos investimentos de carteira de ações, desde que o
seu titular não indique administrador em mais de uma empresa executante de serviço
de radiodifusão, ou em suas respectivas controladoras, nem detenha mais de uma
participação societária que configure controle ou coligação em tais empresas.

§ 1o Entende-se como coligação, para fins deste artigo, a participação, direta ou
indireta, em pelo menos quinze por cento do capital de uma pessoa jurídica, ou se o
capital de duas pessoas jurídicas for detido, em pelo menos quinze por cento, direta
ou indiretamente, pelo mesmo titular de investimento financeiro.
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§ 2o Consideram-se investimentos de carteira de ações, para os fins do caput
deste artigo, os recursos aplicados em ações de companhias abertas, por investido-
res individuais e institucionais, estes últimos entendidos como os investidores, com
sede ou domicílio no Brasil ou no exterior, que apliquem, de forma diversificada, por
força de disposição legal, regulamentar ou de seus atos constitutivos, recursos no
mercado de valores mobiliários, devendo cada ação ser nominalmente identificada.

Art. 10. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória
no 70, de 1o de outubro de 2002.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de dezembro de 2002; 181o da Independência e 114o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  – Juarez Quadros do Nascimento
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DECRETO No 4.553, DE 27 DE DEZEMBRO DE 200212

Dispõe sobre a salvaguarda de dados, informa-
ções, documentos e materiais sigilosos de inte-
resse da segurança da sociedade e do Estado,
no âmbito da Administração Pública Federal, e
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 23 da
Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 1991, DECRETA:

CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares

Art. 1o Este Decreto disciplina a salvaguarda de dados, informações, documentos
e materiais sigilosos, bem como das áreas e instalações onde tramitam.

Art. 2o São considerados originariamente sigilosos, e serão como tal classifica-
dos, dados ou informações cujo conhecimento irrestrito ou divulgação possa acarre-
tar qualquer risco à segurança da sociedade e do Estado, bem como aqueles neces-
sários ao resguardo da inviolabilidade da intimidade da vida privada, da honra e da
imagem das pessoas.

Parágrafo único. O acesso a dados ou informações sigilosos é restrito e condi-
cionado à necessidade de conhecer.

Art. 3o A produção, manuseio, consulta, transmissão, manutenção e guarda de
dados ou informações sigilosos observarão medidas especiais de segurança.

Parágrafo único. Toda autoridade responsável pelo trato de dados ou informa-
ções sigilosos providenciará para que o pessoal sob suas ordens conheça integral-
mente as medidas de segurança estabelecidas, zelando pelo seu fiel cumprimento.

Art. 4o Para os efeitos deste Decreto, são estabelecidos os seguintes conceitos e
definições:

I – autenticidade: asseveração de que o dado ou informação são verdadeiros
e fidedignos tanto na origem quanto no destino;

II – classificação: atribuição, pela autoridade competente, de grau de sigilo a
dado, informação, documento, material, área ou instalação;

III – comprometimento: perda de segurança resultante do acesso não-autori-
zado;

12 Publicado no DO de 30 de dezembro de 2002, pág. 6, col.3.
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IV – credencial de segurança: certificado, concedido por autoridade compe-
tente, que habilita determinada pessoa a ter acesso a dados ou informações em
diferentes graus de sigilo;

V – desclassificação: cancelamento, pela autoridade competente ou pelo trans-
curso de prazo, da classificação, tornando ostensivos dados ou informações;

VI – disponibilidade: facilidade de recuperação ou acessibilidade de dados e
informações;

VII – grau de sigilo: gradação atribuída a dados, informações, área ou instala-
ção considerados sigilosos em decorrência de sua natureza ou conteúdo;

VIII – integridade: incolumidade de dados ou informações na origem, no trân-
sito ou no destino;

IX – investigação para credenciamento: averiguação sobre a existência dos
requisitos indispensáveis para concessão de credencial de segurança;

X – legitimidade: asseveração de que o emissor e o receptor de dados ou
informações são legítimos e fidedignos tanto na origem quanto no destino;

XI – marcação: aposição de marca assinalando o grau de sigilo;

XII – medidas especiais de segurança: medidas destinadas a garantir sigilo,
inviolabilidade, integridade, autenticidade, legitimidade e disponibilidade de dados e
informações sigilosos. Também objetivam prevenir, detectar, anular e registrar amea-
ças reais ou potenciais a esses dados e informações;

XIII – necessidade de conhecer: condição pessoal, inerente ao efetivo exercício
de cargo, função, emprego ou atividade, indispensável para que uma pessoa possui-
dora de credencial de segurança, tenha acesso a dados ou informações sigilosos;

XIV – ostensivo: sem classificação, cujo acesso pode ser franqueado;

XV – reclassificação: alteração, pela autoridade competente, da classificação
de dado, informação, área ou instalação sigilosos;

XVI – sigilo: segredo; de conhecimento restrito a pessoas credenciadas; pro-
teção contra revelação não-autorizada; e

XVII – visita: pessoa cuja entrada foi admitida, em caráter excepcional, em área
sigilosa.

CAPÍTULO II
Do Sigilo e da Segurança

SEÇÃO I
Da Classificação segundo o Grau de Sigilo

Art. 5o Os dados ou informações sigilosos serão classificados em ultra-secretos,
secretos, confidenciais e reservados, em razão do seu teor ou dos seus elementos
intrínsecos.
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§ 1o São passíveis de classificação como ultra-secretos, dentre outros, dados
ou informações referentes à soberania e à integridade territorial nacionais, a planos e
operações militares, às relações internacionais do País, a projetos de pesquisa e
desenvolvimento científico e tecnológico de interesse da defesa nacional e a progra-
mas econômicos, cujo conhecimento não-autorizado possa acarretar dano excepcio-
nalmente grave à segurança da sociedade e do Estado.

§ 2o São passíveis de classificação como secretos, dentre outros, dados ou in-
formações referentes a sistemas, instalações, programas, projetos, planos ou opera-
ções de interesse da defesa nacional, a assuntos diplomáticos e de inteligência e a
planos ou detalhes, programas ou instalações estratégicos, cujo conhecimento não-
autorizado possa acarretar dano grave à segurança da sociedade e do Estado.

§ 3o São passíveis de classificação como confidenciais dados ou informações
que, no interesse do Poder Executivo e das partes, devam ser de conhecimento
restrito e cuja revelação não-autorizada possa frustrar seus objetivos ou acarretar
dano à segurança da sociedade e do Estado.

§ 4o São passíveis de classificação como reservados dados ou informações cuja
revelação não-autorizada possa comprometer planos, operações ou objetivos neles
previstos ou referidos.

Art. 6o A classificação no grau ultra-secreto é de competência das seguintes auto-
ridades:

I – Presidente da República;

II – Vice-Presidente da República;

III – Ministros de Estado e equiparados; e

IV – Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica.

Parágrafo único. Além das autoridades estabelecidas no caput, podem atribuir
grau de sigilo:

I – secreto, as autoridades que exerçam funções de direção, comando ou
chefia; e

II – confidencial e reservado, os servidores civis e militares, de acordo com
regulamentação específica de cada Ministério ou órgão da Presidência da República.

Art. 7o Os prazos de duração da classificação a que se refere este Decreto vigoram
a partir da data de produção do dado ou informação e são os seguintes:

I – ultra-secreto: máximo de cinqüenta anos;

II – secreto: máximo de trinta anos;

III – confidencial: máximo de vinte anos; e

IV – reservado: máximo de dez anos.

§ 1o O prazo de duração da classificação ultra-secreto poderá ser renovado in-
definidamente, de acordo com o interesse da segurança da sociedade e do Estado.



�� ���������	
���


§ 2o Também considerando o interesse da segurança da sociedade e do Estado,
poderá a autoridade responsável pela classificação nos graus secreto, confidencial e
reservado, ou autoridade hierarquicamente superior competente para dispor sobre o
assunto, renovar o prazo de duração, uma única vez, por período nunca superior aos
prescritos no caput.

SEÇÃO II
Da Reclassificação e da Desclassificação

Art. 8o Dados ou informações classificados no grau de sigilo ultra-secreto somen-
te poderão ser reclassificados ou desclassificados, mediante decisão da autoridade
responsável pela sua classificação.

Art. 9o Para os graus secreto, confidencial e reservado, poderá a autoridade res-
ponsável pela classificação ou autoridade hierarquicamente superior competente
para dispor sobre o assunto, respeitados os interesses da segurança da sociedade e
do Estado, alterá-la ou cancelá-la, por meio de expediente hábil de reclassificação ou
desclassificação dirigido ao detentor da custódia do dado ou informação sigilosos.

Parágrafo único. Na reclassificação, o prazo de duração reinicia-se a partir da
data da formalização da nova classificação.

Art. 10. A desclassificação de dados ou informações nos graus secreto, confi-
dencial e reservado será automática após transcorridos os prazos previstos nos
incisos II, III e IV do art. 7o, salvo no caso de renovação, quando então a desclassi-
ficação ocorrerá ao final de seu termo.

Art. 11. Dados ou informações sigilosos de guarda permanente que forem objeto
de desclassificação serão encaminhados à instituição arquivística pública compe-
tente, ou ao arquivo permanente do órgão público, entidade pública ou instituição de
caráter público, para fins de organização, preservação e acesso.

Parágrafo único. Consideram-se de guarda permanente os dados ou informa-
ções de valor histórico, probatório e informativo que devam ser definitivamente
preservados.

Art. 12. A indicação da reclassificação ou da desclassificação de dados ou infor-
mações sigilosos deverá constar das capas, se houver, e da primeira página.

CAPÍTULO III
Da Gestão de Dados ou Informações Sigilosos

SEÇÃO I
Dos Procedimentos para Classificação de Documentos

Art. 13. As páginas, os parágrafos, as seções, as partes componentes ou os ane-
xos de um documento sigiloso podem merecer diferentes classificações, mas ao do-
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cumento, no seu todo, será atribuído o grau de sigilo mais elevado, conferido a
quaisquer de suas partes.

Art. 14. A classificação de um grupo de documentos que formem um conjunto
deve ser a mesma atribuída ao documento classificado com o mais alto grau de sigilo.

Art. 15. A publicação dos atos sigilosos, se for o caso, limitar-se-á aos seus res-
pectivos números, datas de expedição e ementas, redigidas de modo a não compro-
meter o sigilo.

Art. 16. Os mapas, planos-relevos, cartas e fotocartas baseados em fotografias
aéreas ou em seus negativos serão classificados em razão dos detalhes que revelem
e não da classificação atribuída às fotografias ou negativos que lhes deram origem
ou das diretrizes baixadas para obtê-las.

Art. 17. Poderão ser elaborados extratos de documentos sigilosos, para sua di-
vulgação ou execução, mediante consentimento expresso:

I – da autoridade classificadora, para documentos ultra-secretos;

II – da autoridade classificadora ou autoridade hierarquicamente superior
competente para dispor sobre o assunto, para documentos secretos; e

III – da autoridade classificadora, destinatária ou autoridade hierarquicamen-
te superior competente para dispor sobre o assunto, para documentos confidenciais
e reservados, exceto quando expressamente vedado no próprio documento.

Parágrafo único. Aos extratos de que trata este artigo serão atribuídos graus
de sigilo iguais ou inferiores àqueles atribuídos aos documentos que lhes deram
origem, salvo quando elaborados para fins de divulgação.

SEÇÃO II
Do Documento Sigiloso Controlado

Art. 18. Documento Sigiloso Controlado (DSC) é aquele que, por sua importância,
requer medidas adicionais de controle, incluindo:

I – identificação dos destinatários em protocolo e recibo próprios, quando da
difusão;

II – lavratura de termo de custódia e registro em protocolo específico;

III – lavratura anual de termo de inventário, pelo órgão ou entidade expedidores
e pelo órgão ou entidade receptores; e

IV – lavratura de termo de transferência, sempre que se proceder à transferên-
cia de sua custódia ou guarda.

Parágrafo único. O termo de inventário e o termo de transferência serão elabo-
rados de acordo com os modelos constantes dos Anexos I e II deste Decreto e ficarão
sob a guarda de um órgão de controle.



�� ���������	
���


Art. 19. O documento ultra-secreto é, por sua natureza, considerado DSC, desde
sua classificação ou reclassificação.

Parágrafo único. A critério da autoridade classificadora ou autoridade hierar-
quicamente superior competente para dispor sobre o assunto, o disposto no caput
pode-se aplicar aos demais graus de sigilo.

SEÇÃO III
Da Marcação

Art. 20. A marcação, ou indicação do grau de sigilo, deverá ser feita em todas as
páginas do documento e nas capas, se houver.

§ 1o As páginas serão numeradas seguidamente, devendo cada uma conter, tam-
bém, indicação do total de páginas que compõem o documento.

§ 2o O DSC também expressará, nas capas, se houver, e em todas as suas pági-
nas, a expressão “Documento Sigiloso Controlado (DSC)” e o respectivo número de
controle.

Art. 21. A marcação em extratos de documentos, rascunhos, esboços e desenhos
sigilosos obedecerá ao prescrito no art. 20.

Art. 22. A indicação do grau de sigilo em mapas, fotocartas, cartas, fotografias,
ou em quaisquer outras imagens sigilosas obedecerá às normas complementares
adotadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública.

Art. 23. Os meios de armazenamento de dados ou informações sigilosos serão
marcados com a classificação devida em local adequado.

Parágrafo único. Consideram-se meios de armazenamento documentos tradi-
cionais, discos e fitas sonoros, magnéticos ou ópticos e qualquer outro meio capaz
de armazenar dados e informações.

SEÇÃO IV
Da Expedição e da Comunicação de Documentos Sigilosos

Art. 24. Os documentos sigilosos em suas expedição e tramitação obedecerão às
seguintes prescrições:

I – serão acondicionados em envelopes duplos;

II – no envelope externo não constará qualquer indicação do grau de sigilo ou
do teor do documento;

III – no envelope interno serão apostos o destinatário e o grau de sigilo do
documento, de modo a serem identificados logo que removido o envelope externo;

IV – o envelope interno será fechado, lacrado e expedido mediante recibo, que
indicará, necessariamente, remetente, destinatário e número ou outro indicativo que
identifique o documento; e
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V – sempre que o assunto for considerado de interesse exclusivo do destina-
tário, será inscrita a palavra pessoal no envelope contendo o documento sigiloso.

Art. 25. A expedição, condução e entrega de documento ultra-secreto, em princí-
pio, será efetuada pessoalmente, por agente público autorizado, sendo vedada a sua
postagem.

Parágrafo único. A comunicação de assunto ultra-secreto de outra forma que
não a prescrita no caput só será permitida excepcionalmente e em casos extremos,
que requeiram tramitação e solução imediatas, em atendimento ao princípio da opor-
tunidade e considerados os interesses da segurança da sociedade e do Estado.

Art. 26. A expedição de documento secreto, confidencial ou reservado poderá ser
feita mediante serviço postal, com opção de registro, mensageiro oficialmente desig-
nado, sistema de encomendas ou, se for o caso, mala diplomática.

Parágrafo único. A comunicação dos assuntos de que trata este artigo poderá
ser feita por outros meios, desde que sejam usados recursos de criptografia compa-
tíveis com o grau de sigilo do documento, conforme previsto no art. 42.

SEÇÃO V
Do Registro, da Tramitação e da Guarda

Art. 27. Cabe aos responsáveis pelo recebimento de documentos sigilosos:

I – verificar a integridade e registrar, se for o caso, indícios de violação ou de
qualquer irregularidade na correspondência recebida, dando ciência do fato ao seu
superior hierárquico e ao destinatário, o qual informará imediatamente ao remetente; e

II – proceder ao registro do documento e ao controle de sua tramitação.

Art. 28. O envelope interno só será aberto pelo destinatário, seu representante
autorizado ou autoridade competente hierarquicamente superior.

Parágrafo único. Envelopes contendo a marca pessoal só poderão ser abertos
pelo próprio destinatário.

Art. 29. O destinatário de documento sigiloso comunicará imediatamente ao re-
metente qualquer indício de violação ou adulteração do documento.

Art. 30. Os documentos sigilosos serão mantidos ou guardados em condições
especiais de segurança, conforme regulamento.

§ 1o Para a guarda de documentos ultra-secretos e secretos é obrigatório o uso
de cofre forte ou estrutura que ofereça segurança equivalente ou superior.

§ 2o Na impossibilidade de se adotar o disposto no § 1o, os documentos ultra-
secretos deverão ser mantidos sob guarda armada.

Art. 31. Os agentes responsáveis pela guarda ou custódia de documentos sigilo-
sos os transmitirão a seus substitutos, devidamente conferidos, quando da passa-
gem ou transferência de responsabilidade.
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Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo aos responsáveis pela guar-
da ou custódia de material sigiloso.

SEÇÃO VI
Da Reprodução

Art. 32. A reprodução do todo ou de parte de documento sigiloso terá o mesmo
grau de sigilo do documento original.

§ 1o A reprodução total ou parcial de documentos sigilosos controlados
condiciona-se à autorização expressa da autoridade classificadora ou autoridade
hierarquicamente superior competente para dispor sobre o assunto.

§ 2o Eventuais cópias decorrentes de documentos sigilosos serão autenticadas
pelo chefe da Comissão a que se refere o art. 35 deste Decreto, no âmbito dos órgãos
e entidades públicas ou instituições de caráter público.

§ 3o Serão fornecidas certidões de documentos sigilosos que não puderem ser
reproduzidos devido a seu estado de conservação, desde que necessário como pro-
va em juízo.

Art. 33. O responsável pela produção ou reprodução de documentos sigilosos
deverá providenciar a eliminação de notas manuscritas, tipos, clichês, carbonos,
provas ou qualquer outro recurso, que possam dar origem a cópia não-autorizada do
todo ou parte.

Art. 34. Sempre que a preparação, impressão ou, se for o caso, reprodução de
documento sigiloso for efetuada em tipografias, impressoras, oficinas gráficas ou
similar, essa operação deverá ser acompanhada por pessoa oficialmente designada,
que será responsável pela garantia do sigilo durante a confecção do documento,
observado o disposto no art. 33.

SEÇÃO VII
Da Avaliação, da Preservação e da Eliminação

Art. 35. As entidades e órgãos públicos constituirão Comissão Permanente de
Avaliação de Documentos Sigilosos (CPADS), com as seguintes atribuições:

I – analisar e avaliar periodicamente a documentação sigilosa produzida e
acumulada no âmbito de sua atuação;

II – propor, à autoridade responsável pela classificação ou autoridade hierar-
quicamente superior competente para dispor sobre o assunto, renovação dos prazos
a que se refere o art. 7o;

III – propor, à autoridade responsável pela classificação ou autoridade hierar-
quicamente superior competente para dispor sobre o assunto, alteração ou cancela-
mento da classificação sigilosa, em conformidade com o disposto no art. 9o deste
Decreto;
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IV – determinar o destino final da documentação tornada ostensiva, seleci-
onando os documentos para guarda permanente; e

V – autorizar o acesso a documentos sigilosos, em atendimento ao disposto
no art. 39.

Parágrafo único. Para o perfeito cumprimento de suas atribuições e res-
ponsabilidades, a CPADS poderá ser subdividida em subcomissões.

Art. 36. Os documentos permanentes de valor histórico, probatório e informati-
vo não podem ser desfigurados ou destruídos, sob pena de responsabilidade pe-
nal, civil e administrativa, nos termos da legislação em vigor.

CAPÍTULO IV
Do Acesso

Art. 37. O acesso a dados ou informações sigilosos em órgãos e entidades pú-
blicos e instituições de caráter público é admitido:

I – ao agente público, no exercício de cargo, função, emprego ou atividade
pública, que tenham necessidade de conhecê-los; e

II – ao cidadão, naquilo que diga respeito à sua pessoa, ao seu interesse
particular ou do interesse coletivo ou geral, mediante requerimento ao órgão ou
entidade competente.

§ 1o Todo aquele que tiver conhecimento, nos termos deste Decreto, de as-
suntos sigilosos fica sujeito às sanções administrativas, civis e penais decorrentes
da eventual divulgação dos mesmos.

§ 2o Os dados ou informações sigilosos exigem que os procedimentos ou pro-
cessos que vierem a instruir também passem a ter grau de sigilo idêntico.

§ 3o Serão liberados à consulta pública os documentos que contenham infor-
mações pessoais, desde que previamente autorizada pelo titular ou por seus her-
deiros.

Art. 38. O acesso a dados ou informações sigilosos, ressalvado o previsto no
inciso II do artigo anterior, é condicionado à emissão de credencial de segurança
no correspondente grau de sigilo, que pode ser limitada no tempo.

Parágrafo único. A credencial de segurança de que trata o caput deste artigo
classifica-se nas categorias de ultra-secreto, secreto, confidencial e reservado.

Art. 39. O acesso a qualquer documento sigiloso resultante de acordos ou con-
tratos com outros países atenderá às normas e recomendações de sigilo constan-
tes destes instrumentos.

Art. 40. A negativa de autorização de acesso deverá ser justificada.
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CAPÍTULO V
Dos Sistemas de Informação

Art. 41. A comunicação de dados e informações sigilosos por meio de sistemas de
informação será feita em conformidade com o disposto nos arts. 25 e 26.

Art. 42. Ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 44, os programas,
aplicativos, sistemas e equipamentos de criptografia para uso oficial no âmbito da
União são considerados sigilosos e deverão, antecipadamente, ser submetidos à
certificação de conformidade da Secretaria Executiva do Conselho de Defesa Nacional.

Art. 43. Entende-se como oficial o uso de código, cifra ou sistema de criptografia
no âmbito de órgãos e entidades públicos e instituições de caráter público.

Parágrafo único. É vedada a utilização para outro fim que não seja em razão do
serviço.

Art. 44. Aplicam-se aos programas, aplicativos, sistemas e equipamentos de
criptografia todas as medidas de segurança previstas neste Decreto para os docu-
mentos sigilosos controlados e os seguintes procedimentos:

I – realização de vistorias periódicas, com a finalidade de assegurar uma per-
feita execução das operações criptográficas;

II – manutenção de inventários completos e atualizados do material de
criptografia existente;

III – designação de sistemas criptográficos adequados a cada destinatário;

IV – comunicação, ao superior hierárquico ou à autoridade competente, de
qualquer anormalidade relativa ao sigilo, à inviolabilidade, à integridade, à autentici-
dade, à legitimidade e à disponibilidade de dados ou informações criptografados; e

V – identificação de indícios de violação ou interceptação ou de irregularida-
des na transmissão ou recebimento de dados e informações criptografados.

Parágrafo único. Os dados e informações sigilosos, constantes de docu-
mento produzido em meio eletrônico, serão assinados e criptografados mediante o
uso de certificados digitais emitidos pela Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasi-
leira (ICP– Brasil).

Art. 45. Os equipamentos e sistemas utilizados para a produção de documentos
com grau de sigilo ultra-secreto só poderão estar ligados a redes de computadores
seguras, e que sejam física e logicamente isoladas de qualquer outra.

Art. 46. A destruição de dados sigilosos deve ser feita por método que sobrescreva
as informações armazenadas. Se não estiver ao alcance do órgão a destruição lógica,
deverá ser providenciada a destruição física por incineração dos dispositivos de
armazenamento.

Art. 47. Os equipamentos e sistemas utilizados para a produção de documentos
com grau de sigilo secreto, confidencial e reservado só poderão integrar redes de
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computadores que possuam sistemas de criptografia e segurança adequados a pro-
teção dos documentos.

Art. 48. O armazenamento de documentos sigilosos, sempre que possível, deve
ser feito em mídias removíveis que podem ser guardadas com maior facilidade.

CAPÍTULO VI
Das Áreas e Instalações Sigilosas

Art. 49. A classificação de áreas e instalações será feita em razão dos dados ou
informações sigilosos que contenham ou que no seu interior sejam produzidos ou
tratados, em conformidade com o art. 5o.

Art. 50. Aos titulares dos órgãos e entidades públicos e das instituições de
caráter público caberá a adoção de medidas que visem à definição, demarcação,
sinalização, segurança e autorização de acesso às áreas sigilosas sob sua respon-
sabilidade.

Art. 51. O acesso de visitas a áreas e instalações sigilosas será disciplinado por
meio de instruções especiais dos órgãos, entidades ou instituições interessados.

Parágrafo único. Para efeito deste artigo, não é considerado visita o agente
público ou o particular que oficialmente execute atividade pública diretamente vincu-
lada à elaboração de estudo ou trabalho considerado sigiloso no interesse da segu-
rança da sociedade e do Estado.

CAPÍTULO VII
Do Material Sigiloso

SEÇÃO I
Das Generalidades

Art. 52. O titular de órgão ou entidade pública, responsável por projeto ou pro-
grama de pesquisa, que julgar conveniente manter sigilo sobre determinado material
ou suas partes, em decorrência de aperfeiçoamento, prova, produção ou aquisição,
deverá providenciar, para que lhe seja atribuído o grau de sigilo adequado.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo ao titular de órgão ou enti-
dade públicos ou de instituições de caráter público encarregada da fiscalização e do
controle de atividades de entidade privada, para fins de produção ou exportação de
material de interesse da Defesa Nacional.

Art. 53. Os titulares de órgãos ou entidades públicos encarregados da prepara-
ção de planos, pesquisas e trabalhos de aperfeiçoamento ou de novo projeto, prova,
produção, aquisição, armazenagem ou emprego de material sigiloso são responsá-
veis pela expedição das instruções adicionais que se tornarem necessárias à salva-
guarda dos assuntos com eles relacionados.
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Art. 54. Todos os modelos, protótipos, moldes, máquinas e outros materiais simi-
lares considerados sigilosos e que sejam objeto de contrato de qualquer natureza,
como empréstimo, cessão, arrendamento ou locação, serão adequadamente marca-
dos para indicar o seu grau de sigilo.

Art. 55. Dados ou informações sigilosos concernentes a programas técnicos ou
aperfeiçoamento de material somente serão fornecidos aos que, por suas funções
oficiais ou contratuais, a eles devam ter acesso.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades públicos controlarão e coordenarão o
fornecimento às pessoas físicas e jurídicas interessadas os dados e informações
necessários ao desenvolvimento de programas.

SEÇÃO II
Do Transporte

Art. 56. A definição do meio de transporte a ser utilizado para deslocamento de
material sigiloso é responsabilidade do detentor da custódia e deverá considerar o
respectivo grau de sigilo.

§ 1o O material sigiloso poderá ser transportado por empresas para tal fim con-
tratadas.

§ 2o As medidas necessárias para a segurança do material transportado serão
estabelecidas em entendimentos prévios, por meio de cláusulas contratuais específi-
cas, e serão de responsabilidade da empresa contratada.

Art. 57. Sempre que possível, os materiais sigilosos serão tratados segundo os
critérios indicados para a expedição de documentos sigilosos.

Art. 58. A critério da autoridade competente, poderão ser empregados guardas
armados, civis ou militares, para o transporte de material sigiloso.

CAPÍTULO VIII
Dos Contratos

Art. 59. A celebração de contrato cujo objeto seja sigiloso, ou que sua execução
implique a divulgação de desenhos, plantas, materiais, dados ou informações de
natureza sigilosa, obedecerá aos seguintes requisitos:

I – o conhecimento da minuta de contrato estará condicionado à assinatura de
termo de compromisso de manutenção de sigilo pelos interessados na contratação;
e

II – o estabelecimento de cláusulas prevendo a:

a) possibilidade de alteração do contrato para inclusão de cláusula de segu-
rança não estipulada por ocasião da sua assinatura;

b) obrigação de o contratado manter o sigilo relativo ao objeto contratado,
bem como à sua execução;
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c) obrigação de o contratado adotar as medidas de segurança adequadas, no
âmbito das atividades sob seu controle, para a manutenção do sigilo rela-
tivo ao objeto contratado;

d) identificação, para fins de concessão de credencial de segurança, das pes-
soas que, em nome do contratado, terão acesso a material, dados e informa-
ções sigilosos; e

e) responsabilidade do contratado pela segurança do objeto subcontratado,
no todo ou em parte.

Art. 60. Aos órgãos e entidades públicos, bem como às instituições de caráter
público, a que os contratantes estejam vinculados, cabe providenciar para que seus
fiscais ou representantes adotem as medidas necessárias para a segurança dos do-
cumentos ou materiais sigilosos em poder dos contratados ou subcontratados, ou
em curso de fabricação em suas instalações.

CAPÍTULO IX
Das Disposições Finais

Art. 61. O disposto neste Decreto aplica-se a material, área, instalação e sistema
de informação cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.

Art. 62. Os órgãos e entidades públicos e instituições de caráter público exigirão
termo de compromisso de manutenção de sigilo dos seus servidores, funcionários e
empregados que direta ou indiretamente tenham acesso a dados ou informações
sigilosos.

Parágrafo único. Os agentes de que trata o caput deste artigo comprometem-
se a, após o desligamento, não revelar ou divulgar dados ou informações sigilosos
dos quais tiverem conhecimento no exercício de cargo, função ou emprego público.

Art. 63. Os agentes responsáveis pela custódia de documentos e materiais e pela
segurança de áreas, instalações ou sistemas de informação de natureza sigilosa su-
jeitam-se às normas referentes ao sigilo profissional, em razão do ofício, e ao seu
código de ética específico, sem prejuízo de sanções penais.

Art. 64. Os órgãos e entidades públicos e instituições de caráter público promo-
verão o treinamento, a capacitação, a reciclagem e o aperfeiçoamento de pessoal que
desempenhe atividades inerentes à salvaguarda de documentos, materiais, áreas,
instalações e sistemas de informação de natureza sigilosa.

Art. 65. Toda e qualquer pessoa que tome conhecimento de documento sigiloso,
nos termos deste Decreto fica, automaticamente, responsável pela preservação do
seu sigilo.

Art. 66. Na classificação dos documentos será utilizado, sempre que possível, o
critério menos restritivo possível.
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Art. 67. A critério dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal serão
expedidas instruções complementares, que detalharão os procedimentos necessári-
os à plena execução deste Decreto.

Art. 68. Este Decreto entra em vigor após quarenta e cinco dias da data de sua
publicação.

Art. 69. Ficam revogados os Decretos nos 2.134, de 24 de janeiro de 1997, 2.910, de
29 de dezembro de 1998, e 4.497, de 4 de dezembro de 2002.

Brasília, 27 de dezembro de 2002; 181o da Independência e 114o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Pedro Parente – Alberto Mendes Cardoso
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DECRETO No 2.605, DE 25 DE MAIO DE 199813

Dispõe sobre a Medalha do Mérito Jornalístico.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
inciso IV da Constituição, DECRETA:

Art. 1o A Medalha do Mérito Jornalístico, oficialmente reconhecida pelo Decreto
no 52.206, de 28 de junho de 1963, passa a reger-se pelo disposto no Regulamento
anexo a este Decreto.

Art. 2o Fica revogado o Decreto no 52.206, de 28 de junho de 1963.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de maio de 1998; 177o da Independência e 110o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Renan Calheiros

REGULAMENTO DA MEDALHA DO MÉRITO JORNALÍSTICO

Art. 1o A Medalha do Mérito Jomalístico, oficialmente reconhecida pelo Decreto
no 52.206, de 28 de junho de 1963, será conferida a jornalistas nacionais e estrangei-
ros que se tornem merecedores dessa distinção.

Art. 2o A insígnia do Mérito Jornalístico obedecerá ao seguinte padrão:

I – Anverso:

a) sobre uma estrela branca de oito pontas, perfilada e maçanetada de ouro,
um disco azul com uma pena de ouro, clássica, apontada e em barra, repre-
sentando o pensamento escrito, assentada na constelação do Cruzeiro do
Sul, em prata e na sua posição, significando o Brasil;

b) em orla, as palavras “Mérito Jornalístico” lavradas em ouro;

II – Reverso:

a) em um Dístico de ouro, a divisa “Informar e Esclarecer” em azul;

b) em orla, do mesmo esmalte, as palavras “Ordem dos Jornalistas do Brasil”,
em ouro;

III – A medalha será pendente de um colar de fita verde e amarela.

Art. 3o O Mérito Jornalístico constará de dez seções:

I – Política (nacional ou estrangeira);

13 Publicado no DO de 26 de maio de 1998, pág. 5, col. 2.
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II – Literatura e Artes (crônica e crítica);

III – História e Biografia;

IV – Economia;

V – Fotografia;

VI – Esporte (comentarista, narrador, colunista);

VII – TV e Rádio (produção jornalística);

VIII – Direção jornalística;

IX – Produção Comercial (publicidade);

X – Expressão Nacional de Comunicação.

§ 1o Além das dez Medalhas, correspondentes às dez seções, outras poderão
ser concedidas, excepcionalmente, àqueles que tenham prestado relevantes serviços
ao jornalismo nacional.

§ 2o O Quadro de Titulares do Mérito Jornalístico não tem limitação quanto aos
seus componentes, mas apenas uma personalidade poderá ser agraciada anualmen-
te, em cada seção.

Art. 4o Ao Conselho do Mérito Jornalístico compete a concessão do Mérito
Jornalístico.

Art. 5o O Conselho do Mérito Jornalístico será composto por um Presidente e por
um representante de cada uma das seguintes instituições:

I – Academia Brasileira de Jornalismo – ABJ;

II – Academia Brasileira de Letras – ABL;

III – Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão – ABERT;

IV – Associação Brasileira de Imprensa – ABI;

V – Associação Nacional de Jornais – ANJ;

VI – Associação Profissional dos Repórteres Fotográficos e Cinematográfi-
cos – ARFOC;

VII – Confederação Brasileira de Desportos Terrestres – CBDT;

VIII – Conselho Federal dos Profissionais de Relações Públicas – CONREP;

IX – Federação Nacional das Associações de Imprensa – FENAI;

X – Federação Nacional dos Jornalistas – FENAJ;

XI – Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro – IHGB;

XII – Ordem dos Jornalistas do Brasil – OJB.

§ 1o O Presidente da Ordem dos Jornalistas do Brasil é o Presidente nato do
Conselho e detém o voto de qualidade.
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§ 2o A Secretaria do Conselho ficará a cargo de um Secretário, designado pelo
Presidente.

Art. 6o Para concessão do Mérito Jornalístico, o Conselho reunir-se-á, ordinaria-
mente, duas vezes por ano, na primeira quinzena dos meses de janeiro e de março, e,
extraordinariamente, quando convocado pelo Presidente ou pela maioria dos repre-
sentantes das instituições que o compõem.

§ 1o Na primeira reunião anual, o Conselho recolherá as indicações, designando
os respectivos relatores, e, na segunda, deliberará sobre a escolha dos nomes.

§ 2o O Conselho deliberará a partir das indicações feitas pela direção da Ordem
dos Jornalistas do Brasil ou por três representantes das instituições que o compõem.

§ 3o As indicações, que podem recair sobre jornalistas nacionais ou estrangei-
ros, devem ser feitas por escrito, acompanhadas do curriculum vitae do candidato,
e encaminhadas ao Conselho no prazo mínimo de trinta dias antes da sua primeira
reunião ordinária.

§ 4o As reuniões do Conselho serão secretas, das quais o Secretário lavrará atas
que ficarão registrados em livro próprio e serão encaminhadas à direção da Ordem
dos Jornalistas do Brasil.

§ 5o As votações serão igualmente secretas, observado que somente poderá
ser agraciado o candidato que contar com número de votos em maioria simples,
considerado o número total dos Conselheiros.

Art. 7o A entrega da Medalha do Mérito Jornalístico será feita, em sessão solene,
pela Ordem dos Jornalistas do Brasil.

§ 1o Um dos agraciados, escolhidos pelos demais, fará o discurso de agradeci-
mento em nome de todos.

§ 2o Os jornalistas estrangeiros receberão a Medalha em solenidade especial,
em data previamente marcada pela Ordem dos Jornalistas do Brasil.

Art. 8o Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho do Mérito Jornalístico.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Renan Calheiros
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LEI No 9.507, DE 12 DE NOVEMBRO DE 199714

Regula o direito de acesso a informações e dis-
ciplina o rito processual do habeas data.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei

Art. 1o (VETADO)

Parágrafo único. Considera-se de caráter público todo registro ou banco de
dados contendo informações que sejam ou que possam ser transmitidas a terceiros
ou que não sejam de uso privativo do órgão ou entidade produtora ou depositária
das informações.

Art. 2o O requerimento será apresentado ao órgão ou entidade depositária do regis-
tro ou banco de dados e será deferido ou indeferido no prazo de quarenta e oito horas.

Parágrafo único. A decisão será comunicada ao requerente em vinte e quatro
horas.

Art. 3o Ao deferir o pedido, o depositário do registro ou do banco de dados mar-
cará dia e hora para que o requerente tome conhecimento das informações.

Parágrafo único. (VETADO)

Art. 4o Constatada a inexatidão de qualquer dado a seu respeito, o interessado,
em petição acompanhada de documentos comprobatórios, poderá requerer sua reti-
ficação.

§ 1o Feita a retificação em, no máximo, dez dias após a entrada do requerimento,
a entidade ou órgão depositário do registro ou da informação dará ciência ao interes-
sado.

§ 2o Ainda que não se constate a inexatidão do dado, se o interessado apresen-
tar explicação ou contestação sobre o mesmo, justificando possível pendência sobre
o fato objeto do dado, tal explicação será anotada no cadastro do interessado.

Art. 5o (VETADO)

Art. 6o (VETADO)

Art. 7o Conceder-se-á habeas data:

I – para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do
impetrante, Constantes de registro ou banco de dados de entidades governamentais
ou de caráter publico;

14 Publicada no DO de 13 de novembro de 1997, pág. 260.25 1.
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II – para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo
sigiloso, judicial ou administrativo;

III – para a anotação nos assentamentos do interessado, de contestação ou
explicação sobre dado verdadeiro nas justificável e que esteja sob pendência judicial
ou amigável.

Art. 8o A petição inicial, que deverá preencher os requisitos dos arts. 282 a 285 do
Código de Processo Civil, será apresentada em duas vias, e os documentos que
instruírem a primeira serão reproduzidos por cópia na segunda.

Parágrafo único. A petição inicial deverá ser instruída com prova:

I – da recusa ao acesso às informações ou do decurso de mais de dez dias sem
decisão;

II – da recusa em fazer-se a retificação ou do decurso de mais de quinze dias,
sem decisão; ou

III – da recusa em fazer-se a anotação a que se refere o § 2o do art. 4o ou do
decurso de mais de quinze dias sem decisão.

Art. 9o Ao despachar a inicial, o juiz ordenará que se notifique o coator do conteú-
do da petição, entregando-lhe a segunda via apresentada pelo impetrante, com as
cópias dos documentos, a fim de que, no prazo de dez dias, preste as informações
que julgar necessárias.

Art. 10. A inicial será desde logo indeferida, quando não for o caso de habeas
data, ou se lhe faltar algum dos requisitos previstos nesta Lei.

Parágrafo único. Do despacho de indeferimento caberá recurso previsto no
art. 15.

Art. 11. Feita a notificação, o serventuário em cujo cartório corra o feito, juntará
aos autos cópia autêntica do ofício endereçado ao coator, bem como a prova da sua
entrega a este ou da recusa, seja de recebê-lo, seja de dar recibo.

Art. 12. Findo o prazo a que se refere o art. 9o, e ouvido o representante do Minis-
tério Público dentro de cinco dias, os autos serão conclusos ao juiz para decisão a
ser proferida em cinco dias.

Art. 13. Na decisão, se julgar procedente o pedido, o juiz marcará data e horário
para que o coator:

I – apresente ao impetrante as informações a seu respeito, constantes de
registros ou bancos de dadas; ou

II – apresente em juízo a prova da retificação ou da anotação feita nos assen-
tamentos do impetrante.

Art. 14. A decisão será comunicada ao coator, por correio, com aviso de recebi-
mento, ou por telegrama, radiograma ou telefonema, conforme o requerer o impetrante.
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Parágrafo único. Os originais, no caso de transmissão telegráfica, radiofônica
ou telefônica deverão ser apresentados a agência expedidora, com a firma do juiz
devidamente reconhecida.

Art. 15. Da sentença que conceder ou negar o habeas data cabe apelação.

Parágrafo único. Quando a sentença conceder o habeas data, o recurso terá
efeito meramente devolutivo.

Art. 16. Quando o habeas data for concedido e o Presidente do Tribunal ao qual
competir o conhecimento do recurso ordenar ao juiz a suspensão da execução da
sentença, desse seu ato caberá agravo para o Tribunal a que presida.

Art. 17. Nos casos de competência do Supremo Tribunal Federal e dos demais
Tribunais caberá ao relator a instrução do processo.

Art. 18. O pedido de habeas data poderá ser renovado se a decisão denegatória
não lhe houver apreciado o mérito.

Art. 19. Os processos de habeas data terão prioridade sobre todos os atos judi-
ciais, exceto habeas corpus e mandado de segurança. Na instância superior, deverão
ser levados a julgamento na primeira sessão que se seguir à data em que, feita a
distribuição, forem conclusos ao relator.

Parágrafo único. O prazo para a conclusão não poderá exceder de vinte e qua-
tro horas, a contar da distribuição.

Art. 20. O julgamento do habeas data compete:

I – originariamente:

a) ao Supremo Tribunal Federal, contra atos do Presidente da República, das
Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de
Contas da União, do Procurador-Geral da República e do próprio Supremo
Tribunal;

b) ao Superior Tribunal de Justiça, contra atos de Ministro de Estado ou do
próprio Tribunal;

c) aos Tribunais Regionais Federais contra atos do próprio Tribunal ou de juiz
federal;

d) a juiz federal, contra ato de autoridade federal, excetuados os casos de
competência dos tribunais federais;

e) a tribunais estaduais, segundo o disposto na Constituição do Estado;

f) a juiz estadual, nos demais casos;

II – em grau de recurso:

a) ao Supremo Tribunal Federal, quando a decisão denegatória for proferida
em única instância pelos Tribunais Superiores;
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b) ao Superior Tribunal de Justiça, quando a decisão for proferida em única
instância pelos Tribunais Regionais Federais;

c) aos Tribunais Regionais Federais, quando a decisão for proferida por juiz
federal;

d) aos Tribunais Estaduais e ao do Distrito Federal e Territórios, conforme
dispuserem a respectiva Constituição e a lei que organizar a Justiça do
Distrito Federal;

III – mediante recurso extraordinário ao Supremo Tribunal Federal, nos casos
previstos na Constituição.

Art. 21. São gratuitos o procedimento administrativo para acesso a informações e
retificação de dados e para anotação de justificação, bem como a ação de habeas
data.

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 23. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 12 de novembro de 1997; 176o da Independência e 109o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Iris Rezende
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LEI No 7.084, DE 21 DE DEZEMBRO DE 198215

Atribui valor de documento de identidade à
carteira de Jornalista Profissional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o É válida em todo o território nacional, como prova de identidade, para
qualquer efeito, a carteira de Jornalista emitida pela Federação Nacional dos Jornalis-
tas Profissionais.

Parágrafo único. A carteira de que trata este artigo poderá ser emitida direta-
mente pela Federação ou através de Sindicato de Jornalistas Profissionais a ela filiado,
desde que com a sua autorização expressa e respeitado o modelo próprio.

Art. 2o Constarão obrigatoriamente da carteira de Jornalista, pelo menos, os se-
guintes elementos: nome completo; nome da mãe; nacionalidade e naturalidade; data
de nascimento; estado civil; registro geral e órgão expedidor da cédula de identida-
de; número e série da carteira de trabalho e previdência social; número do registro
profissional junto ao órgão regional do Ministério do Trabalho; cargo ou função
profissional, ou licenciamento profissional; ano de validade da carteira; data de expe-
dição; marca do polegar direito; fotografia; assinaturas do responsável pela entidade
expedidora e do portador; número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas; e
grupo sanguíneo.

Art. 3o O modelo da carteira de identidade do Jornalista será o aprovado pela
Federação Nacional dos Jornalistas Profissionais e trará a inscrição: “Válida em todo
o território nacional”.

Art. 4o A Federação Nacional dos Jornalistas Profissionais fornecerá carteira de
identidade profissional também ao Jornalista não sindicalizado, desde que habilitado
e registrado perante o órgão regional do Ministério do Trabalho, nos termos da
legislação regulamentadora da atividade profissional.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, em 21 de dezembro de 1982; 161o da Independência e 94o da República.

JOÃO FIGUEIREDO – Ibrahim Abi-Ackel – Murillo Macêdo

15 Publicado no DO de 22 de dezembro de 1982, pág. 23.959, col. 2.
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DECRETO No 84.134, DE 30 DE OUTUBRO DE 197916

Regulamenta a Lei no 6.615, de 16 de dezembro
de 1978.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o artigo 81,
item III, da Constituição, e tendo em vista o disposto no artigo 32 da Lei no 6.615, de
16 de dezembro de 1978, DECRETA:

Art. 1o O exercício da profissão de Radialista é regulado pela Lei no 6.615, de 16 de
dezembro de 1978, na forma deste Regulamento.

Art. 2o Considera-se Radialista o empregado de empresa de radiodifusão que exer-
ça função estabelecida no anexo deste Regulamento.

Art. 3o Considera-se empresa de radiodifusão, para os efeitos deste Regulamento,
aquela que explora serviços de transmissão de programas e mensagens, destinada a
ser recebida livre e gratuitamente pelo público em geral, compreendendo a radiodifu-
são sonora (rádio) e radiodifusão de sons e imagens (televisão).

Parágrafo único. Considera-se, igualmente, para os efeitos deste Regulamen-
to, empresa de radiodifusão:

a) a que explore serviço de música funcional ou ambiental e outras que execu-
tem, por quaisquer processos, transmissão de rádio ou de televisão;

b) a que se dedique, exclusivamente, à produção de programas para empresas
de radiodifusão;

c) a entidade que execute serviços de repetição ou de retransmissão de radio-
difusão;

d) a entidade privada e a fundação mantenedora que executem serviços de
radiodifusão, inclusive em circuito fechado de qualquer natureza;

e) as empresas ou agências de qualquer natureza destinadas, em sua finalida-
de, à produção de programas, filmes e dublagens, comerciais ou não, para
serem divulgados através das empresas de radiodífusão.

Art. 4o A profissão de Radialista compreende as seguintes atividades:

I – Administração;

II – Produção;

III – Técnica.

16 Publicado no DO de 31 de outubro de 1979, pág. 16.036, col. 1.
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§ 1o As atividades de administração compreendem as especializadas, peculiares
às empresas de radiodifusão.

§ 2o As atividades de produção se subdividem nos seguintes setores:

a) autoria;

b) direção;

c) produção;

d) interpretação;

e) dublagem;

f) locução;

g) caracterização;

h) cenografia.

§ 3o As atividades técnicas se subdividem nos seguintes setores:

a) direção;

b) tratamento e registros sonoros;

c) tratamento e registros,visuais;

d) montagem e arquivamento;

e) transmissão de sons e imagens;

f) revelação e copiagem de filmes;

g) artes plásticas e animação de desenhos e objetos;

h) manutenção técnica.

§ 4o As denominações e descrições das funções em que se desdobram as ativi-
dades e os setores mencionados nos parágrafos anteriores, constam do Quadro
anexo a este Regulamento.

Art. 5o Não se incluem no disposto neste Regulamento os Atores e Figurantes
que prestam serviços a empresas de radiodifusão.

Art. 6o O exercício da profissão de Radialista requer prévio registro na Delegacia
Regional do Trabalho do Ministério do Trabalho, o qual terá validade em todo o
território nacional.

Parágrafo único. O pedido de registro de que trata este artigo poderá ser enca-
minhado através do sindicato representativo da categoria profissional ou da federa-
ção respectiva.

Art. 7o Para registro do Radialista é necessária a apresentação de:

I – diploma de curso superior, quando existente, para as funções em que se
desdobram as atividades de Radialista, fornecido por escola reconhecida na forma da
lei; ou
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II – diploma ou certificado correspondente às habilitações profissionais ou
básicas de 2o Grau, quando existente para as funções em que se desdobram as ativi-
dades de Radialista, fornecido por escola reconhecida na forma da lei; ou

III – atestado de capacitação profissional.

Art. 8o O atestado mencionado no inciso III do artigo anterior será emitido pela
Delegacia Regional do Trabalho, a requerimento do interessado, instruído com certi-
ficado de conclusão de treinamento para função constante do Quadro anexo a este
Regulamento. O certificado deverá ser fornecido por unidade integrante do Sistema
Nacional de Formação de Mão-de-Obra, credenciada pelo Conselho Federal de Mão-
de-Obra ou por entidade da Administração Pública, direta ou indireta, que tenha por
objetivo, previsto em lei, promover e estimular a formação e o treinamento de pessoal
especializado, necessário às atividades de radiodifusão.

§ 1o A emissão do atestado de capacitação profissional será precedida de audi-
ência da entidade representativa da categoria profissional.

§ 2o Para os fins do parágrafo anterior, a entidade sindical será cientificada do
requerimento e sobre ele se manifestará, se quiser, no prazo de 5 (cinco) dias.

Art. 9o O registro de Radialista será efetuado peIa Delegacia Regional do Trabalho
do Ministério do Trabalho, a requerimento do interessado, instruído com os seguin-
tes documentos:

I – diploma, certificado ou atestado mencionados no artigo 7o;

II – Carteira de Trabalho e Previdência Social.

Parágrafo único. Poderá ser concedido registro provisório, com duração máxi-
ma de três anos, renovável, para o exercício da profissão nos municípios onde não
existam os cursos previstos neste Regulamento.

Art. 10. O Contrato de Trabalho, quando por prazo determinado, deverá ser regis-
trado, a requerimento do empregador, no órgão regional do Ministério do Trabalho,
até a véspera do início da sua vigência, e conterá, obrigatoriamente:

I – a qualificação completa das partes contratantes;

II – o prazo de vigência;

III – a natureza do serviço;

IV – o local em que será prestado o serviço;

V – cláusula relativa a exclusividade e transferiblidade;

VI – a jornada de trabalho, com especificação do horário e intervalo de repouso;

VII – a remuneração e sua forma de pagamento;

VIII – especificação quanto à categoria de transporte e hospedagem assegu-
rada em caso de prestação de serviços fora do local onde foi contratado;

IX – dia de folga semanal;
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X – número da Carteira de Trabalho e Previdência Social;

XI – condições especiais, se houver.

§ 1o O contrato de trabalho de que trata este artigo será visado pelo Sindicato
representativo da categoria profissional ou pela federação respectiva, como condi-
ção para registro no Ministério do Trabalho.

§ 2o A entidade sindical visará ou não o contrato, no prazo máximo de 2 (dois)
dias úteis, findos os quais poderá ser registrado, independentemente de manifesta-
ção da entidade sindical, se não estiver em desacordo com a Lei ou com este Regula-
mento.

§ 3o Da decisão da entidade sindical que negar o visto caberá recurso para o
Ministério do Trabalho.

Art. 11. O requerimento do registro deverá ser instruído com 2 (duas) vias do
instrumento do contrato de trabalho, visadas pelo Sindicato representativo da cate-
goria profissional e, subsidiariamente, pela Federação respectiva.

Art. 12. No caso de se tratar de rede de radiodifusão de propriedade ou controle
de um mesmo grupo, deverá ser indicada na Carteira de Trabalho e Previdência Social
a emissora na qual será prestado o serviço.

Parágrafo único. Quando se tratar de emissora de Onda Tropical pertencente a
mesma concessionária e que transmita simultânea, integral e permanentemente a
programação de emissora de Onda Média, far-se-á no mencionado documento a
indicação das emissoras.

Art. 13. Para contratação de estrangeiro, domiciliado no exterior, exigir-se-á pré-
vio recolhimento à Caixa Econômica Federal, de importância equivalente a 10% (dez
por cento) do valor total do ajuste, a título de contribuição sindical, em nome da
entidade da categoria profissional.

Art. 14. A utilização de profissional contratado por agência de locação de mão-
de-obra obrigará o tomador de serviço, solidariamente, pelo cumprimento das obriga-
ções legais e contratuais, se se caracterizar a tentativa, pelo tomador de serviço, de
utilizar a agência para fugir às responsabilidades e obrigações decorrentes da Lei,
deste Regulamento ou do contrato de trabalho.

Art. 15. Nos contratos de trabalho por prazo determinado, para produção de men-
sagens publicitárias, feitas para rádio e televisão, constará obrigatoriamente:

I – o nome do produtor, do anunciante e, se houver, da agência de publicidade
para a qual a mensagem é produzida;

II – o tempo de exploração comercial da mensagem;

III – o produto a ser promovido;

IV – os meios de comunicação através dos quais a mensagem será exibida;

V – o tempo de duração da mensagem e suas características.
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Art. 16. Na hipótese de acumulação de funções dentro de um mesmo Setor em que
se desdobram as atividades mencionadas no artigo 4o, será assegurado ao Radialista
um adicional mínimo de:

I – 40% (quarenta por cento), pela função acumulada, tomando-se por base a
função melhor remunerada, nas emissoras de potência igual ou superior a 10 (dez)
quilowatts bem como nas empresas discriminadas no parágrafo único do artigo 3o;

II – 20% (vinte por cento), pela função acumulada, tomando-se por base a
função melhor remunerada, nas emissoras de potência inferior a 10 (dez) quilowatts e
superior a 1 (um) quilowatt;

III – 10% (dez por cento), pela função acumulada, tomando-se por base a fun-
ção melhor remunerada, nas emissoras de potência Igual ou Inferior a 1 (um) quilowatt.

Parágrafo único. Não será permitido, por força de um só contrato de trabalho,
o exercício para diferentes setores dentre os mencionados no artigo 4o.

Art. 17. Quando o exercício de qualquer função for acumulado com responsabili-
dade de chefia, o Radialista fará jus a um acréscimo de 40% (quarenta por cento)
sobre o salário.

Parágrafo único. Cessada a responsabilidade de chefia, automaticamente dei-
xará de ser devido o acréscimo salarial.

Art. 18. Na hipótese de trabalho executado fora do local mencionado no contrato
de trabalho, correrão à conta do empregador, além do salário, as despesas de trans-
porte, de alimentação e de hospedagem, até o respectivo retorno.

Art. 19. Não será permitida a cessão ou promessa de cessão dos direitos de autor
e dos que lhes são conexos, de que trata a Lei no 5.988, de 14 de dezembro de 1973,
decorrentes da prestação de serviços profissionais.

Parágrafo único. Os direitos autorais e conexos dos profissionais serão devi-
dos em decorrência de cada exibição da obra.

Art. 20. A duração normal do trabalho do Radialista é de:

I – 5 (cinco) horas para os setores de autoria e de locução;

II – 6 (seis) horas para os setores de produção, interpretação, dublagem,
tratamento e registros sonoros, tratamento e registros visuais, montagem e arquiva-
mento, transmissão de sons e imagens, revelação e copiagem de filmes, artes plásti-
cas e animação de desenhos e objetos e manutenção técnica;

III – 7 (sete) horas para os setores de cenografia e caracterização, deduzindo-
se desse tempo 20 (vinte) minutos para descanso, sempre que se verificar um esforço
continuo de mais de 3 (três) horas;

IV – 8 (oito) horas para os demais setores.

Parágrafo único. O trabalho prestado além das limitações diárias previstas nos
itens acima será considerado extraordinário, aplicando-se-lhe o disposto nos artigos
pertinentes da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).
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Art. 21. Será considerado como serviço efetivo o período em que o Radialista
permanecer à disposição do empregador.

Art. 22. É assegurada ao Radialista uma folga semanal remunerada de 24 (vinte e
quatro) horas consecutivas, de preferência aos domingos.

Parágrafo único. As empresas organizarão escalas de revezamento de maneira
a favorecer o empregado com um repouso dominical mensal, pelo menos, salvo quan-
do, pela natureza do serviço, a atividade do Radialista for desempenhada habitual-
mente aos domingos.

Art. 23. A jornada de trabalho dos Radialistas que prestem serviços em condi-
ções de insalubridade ou periculosidade poderá ser organizada em turnos, respeita-
da a duração semanal do trabalho, desde que previamente autorizada pelo Ministério
do Trabalho.

Art. 24. A cláusula de exclusividade não impedirá o Radialista de prestar serviços
a outro empregador, desde que em outro meio de comunicação e sem que se caracte-
rize prejuízo para o primeiro contratante.

Art. 25. Os textos destinados à memorização, juntamente com o roteiro da grava-
ção ou plano de trabalho, deverão ser entregues ao profissional com antecedência
mínima de 24 (vinte e quatro) horas, em relação ao início dos trabalhos.

Art. 26. Nenhum profissional será obrigado a participar de qualquer trabalho que
coloque em risco sua integridade física ou moral.

Art. 27. O fornecimento de guarda-roupa e demais recursos Indispensáveis ao
cumprimento das tarefas contratuais será de responsabilidade do empregador.

Art. 28. A empresa não poderá obrigar o Radialista, durante o desempenho de
suas funções, a fazer uso de uniformes que contenham símbolos, marcas ou qualquer
mensagem de caráter publicitário.

Parágrafo único. Não se incluem nessa proibição os símbolos ou marcas
Identificadores do empregador.

Art. 29. As infrações ao disposto na Lei e neste Regulamento serão punidas com
multa de 2 (duas) a 20 (vinte) vezes o maior valor de referência previsto no artigo 2o,
parágrafo único, da Lei no 6.205, de 29 de abril de 1975, calculada à razão de um valor
de referência por empregado em situação irregular.

Parágrafo único. Em caso de reincidência, embaraço ou resistência à fiscaliza-
ção, emprego de artifício ou simulação com objetivo de fraudar a Lei a multa será
aplicada em seu valor máximo.

Art. 30. O empregador punido na forma do artigo anterior, enquanto não regulari-
zar a situação que deu causa à autuação e não recolher a multa aplicada, após esgo-
tados os recursos cabíveis, não poderá receber qualquer benefício, incentivo ou
subvenção concedidos por órgãos públicos.



�����������	
���


Art. 31. É assegurado o registro a que se refere o artigo 6o, ao Radialista que, até
19 de dezembro de 1978, tenha exercido, comprovadamente, a respectiva profissão.

Parágrafo único. O registro de que se trata este artigo deverá ser requerido
pelo interessado ao órgão regional Ministério do Trabalho.

Art. 32. Aplicam-se ao Radialista as normas da legislação do trabalho, exceto
naquilo que for incompatível com as disposições da Lei no 6.615, de 16 de dezembro
de 1978.

Art. 33. São inaplicáveis aos órgãos da Administração Pública, direta ou indireta,
as disposições constantes § 1o do artigo 10 e do artigo 13 deste Regulamento.

Art. 34. A alteração do Quadro anexo a este Regulamento será proposta, sempre
que necessária, pelo Ministério do Trabalho, de ofício ou em decorrência de repre-
sentação das entidades de classe.

Art. 35. Aos Radialistas empregados de entidades sujeitas às normas legais que
regulam a acumulação de cargos, empregos ou funções na Administração Pública
não se aplicam as disposições do artigo 16.

Art. 36. Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Brasília, 30 de outubro de 1979; 158o da Independência e 91o da República.

JOÃO FIGUEIREDO – Murillo Macédo – H. C. Mattos
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DECRETO No 83.284, DE 13 DE MARÇO DE 197917

Dá nova regulamentação ao Decreto-Lei no 972,
de 17 de outubro de 1969, que dispõe sobre o
exercício da profissão de jornalista, em decor-
rência das alterações introduzidas pela Lei no

6.612, de 7 de dezembro de 1978.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 81,
Item III, da Constituição, DECRETA:

Art. 1o É livre, em todo território nacional, o exercício da profissão de Jornalista,
aos que satisfizerem as condições estabelecidas neste Decreto.

Art. 2o A profissão de Jornalista compreende, privativamente, o exercício habitual
e remunerado de qualquer das seguintes atividades:

I – redação, condensação, titulação, interpretação, correção ou coordenação
de matéria a ser divulgada, contenha ou não comentário;

II – comentário ou crônica, por meio de quaisquer veículos de comunicação;

III – entrevista, inquérito ou reportagem, escrita ou falada;

IV – planejamento, organização, direção e eventual execução de serviços téc-
nicos de Jornalismo, como os de arquivo, ilustração ou distribuição gráfica de maté-
ria a ser divulgada;

V – planejamento, organização e administração técnica dos serviços de que
trata o item I;

VI – ensino de técnicas de Jornalismo;

VII – coleta de notícias ou informações e seu preparo para divulgação;

VIII – revisão de originais de matéria jornalística, com vistas à correção
redacional e à adequação da linguagem;

IX – organização e conservação de arquivo jornalístico e pesquisa dos res-
pectivos dados para elaboração de notícias;

X – execução da distribuição gráfica de texto, fotografia ou ilustração de
caráter jornalístico, para fins de divulgação;

XI – execução de desenhos artísticos ou técnicos de caráter jornalístico, para
fins de divulgação.

17 Publicado no DO de 13 março de 1979, pag. 3594 1 e retificado no DO de 14 de março de
1979, pag. 3705 2.
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Art. 3o Considera-se empresa jornalística, para os efeitos deste decreto, aquela
que tenha como atividade a edição de jornal ou revista, ou a distribuição de noticiá-
rio, com funcionamento efetivo, idoneidade financeira e registro legal.

§ 1o Equipara-se à empresa jornalística a seção ou serviço de empresa de radio-
difusão, televisão ou divulgação cinematográfica, ou de agências de publicidade ou
de notícias, onde sejam exercidas as atividades previstas no artigo 2o.

§ 2o A entidade pública ou privada não jornalística sob cuja responsabilidade se
editar publicação destinada a circulação externa está obrigada ao cumprimento deste
decreto, relativamente aos jornalistas que contratar.

Art. 4o O exercício da profissão de jornalista requer prévio registro no órgão regi-
onal do Ministério do Trabalho, que se fará mediante a apresentação de:

I – prova de nacionalidade brasileira;

II – prova de que não está denunciado ou condenado pela prática de ilícito penal;

III – diploma de curso de nível superior de Jornalismo ou de Comunicação
Social, habilitação Jornalismo, fornecido por estabelecimento de ensino reconhecido
na forma da lei, para as funções relacionadas nos itens I a VII do artigo 11;

IV – Carteira de Trabalho e Previdência Social.

Parágrafo único. Aos profissionais registrados exclusivamente para o exercí-
cio das funções relacionadas nos itens VIII a XI do artigo 2o, é vedado o exercício das
funções constantes dos itens I a VII do mesmo artigo.

Art. 5o O Ministério do Trabalho concederá, desde que satisfeitas as exigências
constantes deste decreto, registro especial ao:

I – colaborador, assim entendido aquele que, mediante remuneração e sem rela-
ção de emprego, produz trabalho de natureza técnica, científica ou cultural, relacionado
com a sua especialização, para ser divulgado com o nome e qualificação do autor;

II – funcionário público titular de cargo cujas atribuições legais coincidam
com as mencionadas no artigo 2o;

III – provisionado.

Parágrafo único. O registro de que tratam os itens I e II deste artigo não implica
o reconhecimento de quaisquer direitos que decorram da condição de empregado,
nem, no caso do item II, os resultantes do exercício privado e autônomo da profissão.

Art. 6o Para o registro especial de colaborador é necessário a apresentação de:

I – prova de nacionalidade brasileira;

II – prova de que não está denunciado ou condenado pela prática de ilícito
penal;

III – declaração de empresa jornalística, ou que a ela seja equiparada, infor-
mando do seu interesse pelo registro de colaborador do candidato, onde conste a
sua especialização, remuneração contratada e pseudônimo, se houver.
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Art. 7o Para o registro especial de funcionário público titular de cargo cujas atri-
buições legais coincidam com as mencionadas no artigo 2o, é necessário a apresen-
tação de ato de nomeação ou contratação para cargo ou emprego com aquelas atri-
buições, além do cumprimento do que estabelece o artigo 4o.

Art. 8o Para o registro especial de provisionado é necessário a apresentação de:

I – prova de nacionalidade brasileira;

II – prova de que não está denunciado ou condenado pela prática de ilícito
penal;

III – declaração, fornecida pela empresa jornalística ou que a ela seja equipa-
rada, da qual conste a função a ser exercida e o salário correspondente;

IV – diploma de curso de nível superior ou certificado de ensino de 2o grau
fornecido por estabelecimento de ensino reconhecido na forma da lei, para as fun-
ções relacionadas nos itens I a VII do artigo 11.

V – declaração, fornecida pela entidade sindical representativa da categoria
profissional, com base territorial abrangendo o município no qual o provisionado irá
desempenhar suas funções, de que não há jornalista associado do Sindicato,
domiciliado naquela município, disponível para contratação;

VI – Carteira de Trabalho e Previdência Social.

§ 1o A declaração de que trata o item V deverá ser fornecida pelo Sindicato, ao
interessado, no prazo de 3 dias úteis.

§ 2o Caso exista profissional domiciliado no município, disponível para contratação,
o Sindicato comunicará tal fato ao Ministério do Trabalho, no mesmo prazo de 3 dias,
a contar do pedido de fornecimento da declaração de que trata o item V.

§ 3o Caso o Sindicato não forneça a declaração de que trata a item V, no prazo
mencionado no §1o, o interessado poderá instruir seu pedido de registro com o
protocolo de apresentação do requerimento ao Sindicato.

§ 4o Na hipótese prevista no parágrafo anterior o Ministério do Trabalho conce-
derá ao Sindicato prazo não superior a 3 dias para se manifestar sobre o fornecimento
da declaração, caso não tenha ocorrido o fato constante do § 2o.

§ 5o O registro especial de provisionado terá caráter temporário, com duração
máxima de três anos, renovável somente com a apresentação de toda documentação
prevista neste artigo.

Art. 9o Será efetuado, no Ministério do Trabalho, registro dos diretores de empre-
sas jornalísticas que, não sendo Jornalista, respondem pelas respectivas publica-
ções, para o que é necessário a apresentação de:

I – prova de nacionalidade brasileira;

II – prova de que não está denunciado ou condenado pela prática de ilícito
penal;



�����������	
���


III – prova de registro civil ou comercial da empresa jornalística, com o inteiro
teor do seu ato constitutivo;

IV – prova de depósito do título da publicação ou da agência de notícias no
órgão competente do Ministério da Indústria e do Comércio;

V – 30 exemplares do jornal; ou 12 exemplares da revista; ou 30 recortes ou
cópias de noticiário, com datas diferentes de sua divulgação.

§ 1o Tratando-se de empresa nova, o Ministério do Trabalho efetuará registro
provisório, com validade por 2 anos, tornando-se definitivo após a comprovação
constante do item V deste artigo.

§ 2o Não será admitida renovação ou prorrogação do prazo de validade do regis-
tro provisório previsto no parágrafo anterior.

Art. 10. Será efetuado no Ministério do Trabalho registro especial do diretor de
empresa não jornalística sob cuja responsabilidade se editar publicação destinada à
circulação externa ou interna, para o que se exigirá a apresentação de:

I – prova de nacionalidade brasileira;

II – prova de que não está denunciado ou condenado pela prática de ilícito penal;

III – prova de depósito do título da publicação no órgão competente do Mi-
nistério da Indústria e do Comércio.

Art. 11. As funções desempenhadas pelos jornalistas, como empregados, serão
assim classificadas:

I – Redator: aquele que, além das incumbências de redação comum, tem o
encargo de redigir editoriais, crônicas ou comentários;

II – Noticiarista: aquele que tem o encargo de redigir matérias de caráter infor-
mativo, desprovidas de apreciações ou comentários, preparando-as ou redigindo-as
para divulgação;

III – Repórter: aquele que cumpre a determinação de colher notícias ou infor-
mações, preparando ou redigindo matéria para divulgação;

IV – Repórter de Setor: aquele que tem o encargo de colher notícias ou informa-
ções sobre assuntos predeterminados, preparando-as ou redigindo-as para divulgação;

V – Rádio Repórter: aquele a quem cabe a difusão oral de acontecimento ou
entrevista pelo rádio ou pela televisão, no instante ou no local em que ocorram, assim
como o comentário ou crônica, pelos mesmos veículos;

VI – Arquivista-Pesquisador: aquele que tem a incumbência de organizar e
conservar cultural e tecnicamente o arquivo redatorial, procedendo à pesquisa dos
respectivos dados para a elaboração de notícias;

VII – Revisor: aquele que tem o encargo de rever as provas tipográficas de
matéria jornalística;

VIII – Ilustrador: aquele que tem a seu cargo criar ou executar desenhos
artísticos ou técnicos de caráter jornalístico;
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IX – Repórter Fotográfico: aquele a quem cabe registrar fotograficamente
quaisquer fatos ou assuntos de interesse jornalítisco;

X – Repórter Cinematográfico: aquele a quem cabe registrar cinematografica-
mente quaisquer fatos ou assuntos de interesse jornalístico;

XI – Diagramador: aquele a quem compete planejar e executar a distribuição
gráfica de matérias, fotografias ou ilustrações de caráter jornalístico, para fins de
publicação.

Parágrafo único. Os Sindicatos serão ouvidos sobre o exato enquadramento
de cada profissional.

Art. 12. Serão privativas de jornalista as funções pertinentes às atividades des-
critas no artigo 2o, tais como Editor, Secretário, Subsecretário, Chefe de Reportagem
e Chefe de Revisão.

Art. 13. Não haverá incompatibilidade entre o exercício da profissão de jornalista
e o de qualquer outra função remunerada ainda que pública, respeitadas a proibição
de acumular cargos e as demais restrições de lei.

Art. 14. Será passível de trancamento o registro profissional do jornalista que,
sem motivo legal, deixar de exercer a profissão por mais de 2 anos.

§ 1o Não incide na cominação deste artigo o afastamento decorrente de:

a) suspensão ou interrupção do contrato de trabalho;

b) aposentadoria como jornalista;

c) viagem ou bolsa de estudo, para aperfeiçoamento profissional;

d) desemprego, apurado na forma da Lei no 4.923, de 23 de dezembro, de 1965.

§ 2o O trancamento será da competência do órgão regional do Ministério do
Trabalho, de ofício ou a requerimento da entidade sindical representativa da catego-
ria profissional, cabendo a esta fazer publicar, em órgão oficial, por três vezes conse-
cutivas e dentro de um interstício de dois anos, a relação dos jornalistas cujos regis-
tros pretende trancar.

§ 3o Os órgãos do Ministério do Trabalho prestarão aos sindicatos representa-
tivos da categoria profissional, as informações que lhes forem solicitadas, especial-
mente quanto ao registro de admissões e dispensas nas empresas jornalísticas, rea-
lizando as inspeções que se tornarem necessárias para a verificação do exercício da
profissão de jornalista.

§ 4o O exercício da atividade em empresa não jornalística, mencionada no artigo
3o, § 2o, não constituirá prova suficiente de permanência na profissão se a publicação
e seu responsável não tiverem registro nos termos deste decreto.

§ 5o O registro trancado suspende a titularidade e o exercício das prerrogativas
profissionais, mas pode ser revalidado mediante apresentação dos documentos men-
cionados nos itens II e III do artigo 4o.
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Art. 15. O salário de jornalista não poderá ser ajustado nos contratos individuais
de trabalho, para a jornada normal de 5 horas, em base inferior à do salário estipulado,
para a respectiva função em acordo ou convenção coletiva de trabalho, ou sentença
normativa da Justiça do Trabalho.

Parágrafo único. Em negociação ou dissídio coletivo poderão os Sindicatos
de Jornalistas reclamar o estabelecimento de critérios de remuneração adicional pela
divulgação de trabalho produzido por jornalista em mais de um veículo de comunica-
ção coletiva.

Art. 16. A admissão de provisionado, para exercer funções relacionadas nos itens
I a VII do artigo 11, será permitida nos municípios onde não exista curso de jornalis-
mo reconhecido na forma da lei e comprovadamente, não haja jornalista domiciliado,
associado do sindicato representativo da categoria profissional, disponível para
contratação.

Parágrafo único. O provisionado nos termos deste artigo poderá exercer suas
atividades somente no município para a qual foi registrado.

Art. 17. Os atuais portadores de registro especial de provisionado poderão exer-
cer suas atividades no Estado onde foram contratados.

Art. 18. A fiscalização do cumprimento dos dispositivos deste decreto se fará na
forma do artigo 626 da Consolidação das Leis do Trabalho, sendo aplicável aos
infratores multa variável de 1 a 10 vezes o maior valor de referência fixado de acordo
com o artigo 2o, parágrafo único, da Lei no 6.205, de 29 de abril de 1975.

Parágrafo único. Aos sindicatos representativos da categoria profissional in-
cumbe representar às autoridades competentes acerca do exercício irregular da pro-
fissão de jornalista.

Art. 19. Constitui fraude a prestação de serviços profissionais gratuitos, ou com
pagamentos simbólicos, sob pretexto de estágio, bolsa de estudo, bolsa de
complementação, convênio ou qualquer outra modalidade, em desrespeito à legisla-
ção trabalhista e a este regulamento.

Art. 20. O disposto neste decreto não impede a conclusão dos estágios
comprovadamente iniciados antes da vigência da Lei no 6.612, de 7 de dezembro de
1978, os quais, entretanto, não conferirão, por si só, direito ao registro profissional.

Art. 21. Este decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, especialmente os Decretos nos 65.912, de 19 de dezembro
de 1969 e 68.629, de 18 de maio de 1971.

Brasília, em 13 de março de 1979; 158o da Independência e 91o da República.

ERNESTO GEISEL – Arnaldo Prieto
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 LEI No 6.615, DE 16 DE DEZEMBRO DE 197818

Dispõe sobre a regulamentação da profissão de
Radialista e dá outras providências

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o O exercício da profissão de Radialista é regulado pela presente Lei.

Art. 2o Considera-se Radialista o empregado de empresa de radiodifusão que exer-
ça uma das funções em que se desdobram as atividades mencionadas no art. 4o.

Art. 3o Considera-se empresa de radiodifusão, para os efeitos desta Lei, aquela
que explora serviços de transmissão de programas e mensagens, destinada a ser
recebida livre e gratuitamente pelo público em geral, compreendendo a radiodifusão
sonora (rádio) e radiodifusão de sons e imagens (televisão).

Parágrafo único. Considera-se, igualmente, para os efeitos desta lei, empresa
de radiodifusão:

a) a que explore serviço de música funcional ou ambiental e outras que execu-
tem, por quaisquer processos, transmissões de rádio ou de televisão;

b) a que se dedique, exclusivamente, à produção de programas para empresas
de radiodifusão;

c) a entidade que execute serviços de repetição ou de retransmissão de radio-
difusão;

d) a entidade privada e a fundação mantenedora que executem serviços de
radiodifusão, inclusive em circuito fechado de qualquer natureza;

e) as empresas ou agências de qualquer natureza destinadas, em sua finalida-
de, a produção de programas, filmes e dublagens, comerciais ou não, para
serem divulgados através das empresas de radiodifusão.

Art. 4o A profissão de Radialista compreende as seguintes atividades:

I – Administração;

II – Produção;

III – Técnica.

§ 1o As atividades de administração compreendem somente as especializadas,
peculiares às empresas de radiodifusão.

§ 2o As atividades de produção se subdividem nos seguintes setores:

18 Publicado no DO de 19 de dezembro de 1978, pág. 20.369, col. 1.
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a) autoria;

b) direção;

c) produção;

d) interpretação;

e) dublagem;

f) locução

g) caracterização;

h) cenografia.

§ 3o As atividades técnicas se subdividem nos seguintes setores:

a) direção;

b) tratamento e registros sonoros;

c) tratamento e registros visuais;

d) montagem e arquivamento;

e) transmissão de sons e imagens;

f) revelação e copiagem de filmes;

g) artes plásticas e animação de desenhos e objetos;

h) manutenção técnica.

§ 4o As denominações e descrições das funções em que se desdobram as ativida-
des e os setores mencionados nos parágrafos anteriores constarão do regulamento.

Art. 5o Não se incluem no disposto nesta Lei os Atores e Figurantes que prestam
serviços a empresas de radiodifusão.

Art. 6o O exercício da profissão de Radialista requer prévio registro na Delegacia
Regional do Trabalho do Ministério do Trabalho, qual terá validade em todo o terri-
tório nacional.

Parágrafo único. O pedido de registro, de que trata este artigo, poderá ser
encaminhado através do sindicato representativo da categoria profissional ou da
federação respectiva.

Art. 7o Para registro do Radialista, é necessário a apresentação de:

I – diploma de curso superior, quando existente para as funções em que se
desdobram as atividades de Radialista, fornecido por escola reconhecida na forma da
lei; ou

II – diploma ou certificado correspondente às habilitações profissionais ou
básicas de 2o Grau, quando existente para as funções em que se desdobram as ativi-
dades de Radialista, fornecido por escola reconhecida na forma da lei; ou

III – atestado de capacitação profissional conforme dispuser a regulamenta-
ção desta Lei.
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Art. 8o O contrato de trabalho, quando por tempo determinado, deverá ser regis-
trado no Ministério do Trabalho, até a véspera da sua vigência, e conter, obrigatori-
amente:

I – a qualificação completa das partes contrates;

II – prazo de vigência;

III – a natureza do serviço;

IV – o local em que será prestado o serviço;

V – cláusula relativa a exclusividade e transferibilidade;

VI – a jornada de trabalho, com especificação do horário e intervalo de repouso;

VII – a remuneração e sua forma de pagamento;

VIII – especificação quanto à categoria de transporte e hospedagem assegu-
rada em caso de prestação de serviços fora do local onde foi contratado;

IX – dia de folga semanal;

X – número da Carteira de Trabalho e Previdência Social.

§ 1o O contrato de trabalho de que trata este artigo será visado pelo sindicato
representativo da categoria profissional ou pela federação respectiva, como condi-
ção para registro no Ministério do Trabalho.

§ 2o A entidade sindical deverá visar ou não o contrato, no prazo máximo de 2
(dois) dias úteis, findos os quais ele poderá ser registrado no Ministério do Traba-
lho, se faltar a manifestação sindical.

§ 3o Da decisão da entidade sindical que negar o visto, caberá recurso para o
Ministério do Trabalho.

Art. 9o No caso de se tratar de rede de radiodifusão, de propriedade ou controle de
um mesmo grupo, deverá ser mencionado na Carteira de Trabalho e Previdência
Social o nome da emissora na qual será prestado o serviço.

Parágrafo único. Quando se tratar de emissora de Onda Tropical pertencente à
mesma concessionária e que transmita simultânea, integral e permanentemente a
programação de emissora de Onda Média, serão mencionados os nomes das duas
emissoras.

Art. 10. Para contratação de estrangeiro, domiciliado no exterior, exigir-se-á pré-
vio recolhimento de importância equivalente a 10% (dez por cento) do valor total do
ajuste à Caixa Econômica Federal, a título de contribuição sindical, em nome da
entidade sindical da categoria profissional.

Art. 11. A utilização de profissional, contratado por agência de locação de mão-
de-obra, obrigará o tomador de serviço, solidariamente, pelo cumprimento das obri-
gações legais e contratuais, se se caracterizar a tentativa pelo tomador de serviço, de
utilizar a agência para fugir às responsabilidades e obrigações decorrentes desta Lei
ou do contrato de trabalho.
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Art. 12. Nos contratos de trabalho por tempo determinado, para produção de
mensagens publicitárias, feitas para rádio e televisão, constará obrigatoriamente do
contrato de trabalho:

I – o nome do produtor, do anunciante e, se houver, da agência de publicidade
para quem a mensagem é produzida;

II – o tempo de exploração comercial da mensagem;

III – o produto a ser promovido;

IV – os meios de comunicação através dos quais a mensagem será exibida;

V – o tempo de duração da mensagem e suas características.

Art. 13. Na hipótese de exercício de funções acumuladas dentro de um mesmo
setor em que se desdobram as atividades mencionadas no art. 4o, será assegurado ao
Radialista um adicional mínimo de:

I – 40% (quarenta por cento), pela função acumulada, tomando-se por base a
função melhor remunerada, nas emissoras de potência igual ou superior a 10 (dez)
quilowatts e, nas empresas equiparadas segundo o parágrafo único do art. 3o;

II – 20% (vinte por cento), pela função acumulada, tomando-se por base a
função melhor remunerada, nas emissoras de potência inferior a 10 (dez) quilowatts e,
superior a 1 (um) quilowatt;

III – 10% (dez por cento), pela função acumulada, tomando-se por base a
função melhor remunerada, nas emissoras de potência igual ou inferior a 1 (um)
quilowatt.

Art. 14. Não será permitido, por força de um só contrato de trabalho, o exercício
para diferentes setores, dentre os mencionados no art. 4o.

Art. 15. Quando o exercício de qualquer função for acumulado com responsabili-
dade de chefia, o Radialista fará jus a um acréscimo de 40% (quarenta por cento)
sobre o salário.

Art. 16. Na hipótese de trabalho executado fora do local constante do contrato de
trabalho, correrão à conta do empregador, além do salário, as despesas de transpor-
tes e de alimentação e hospedagem, até o respectivo retorno.

Art. 17. Não será permitida a cessão ou promessa de cessão dos direitos de autor
e dos que lhes são conexos, de que trata a Lei no 5.988, de 14 de dezembro de 1973,
decorrentes da prestação de serviços profissionais.

Parágrafo único. Os direitos autorais e conexos dos profissionais serão devi-
dos em decorrência de cada exibição da obra.

Art. 18. A duração normal do trabalho do Radialista é de:

I – 5 (cinco) horas para os setores de autoria e de locução;
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II – 6 (seis) horas para os setores de produção, interpretação, dublagem,
tratamento e registros sonoros, tratamento e registros visuais, montagem e arquiva-
mento, transmissão de sons e imagens, revelação e copiagem de filmes, artes plásti-
cas e animação de desenhos e objetos e manutenção técnica;

III – 7 (sete) horas para os setores de cenografia e caracterização, deduzindo-
se desse tempo 20 (vinte) minutos para descanso, sempre que se verificar um esforço
contínuo de mais de 3 (três) horas;

IV – 8 (oito) horas para os demais setores.

Parágrafo único. O trabalho prestado, além das limitações diárias previstas
nos itens acima, será considerado trabalho extraordinário, aplicando-lhe o disposto
nos arts. 59 a 61 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

Art. 19. Será considerado como serviço efetivo o período em que o Radialista
permanecer à disposição do empregador.

Art. 20. assegurada ao Radialista uma folga semanal remunerada de 24 (vinte e
quatro) horas consecutivas, de preferência aos domingos.

Parágrafo único. As empresas organizarão escalas de revezamento de maneira
a favorecer o empregado com um repouso dominical mensal, pelo menos, salvo quan-
do, pela natureza do serviço, a atividade do Radialista for desempenhada habitual-
mente aos domingos.

Art. 21. A jornada de trabalho dos Radialistas, que prestem serviços em condi-
ções de insalubridade ou periculosidade, poderá ser organizada em turnos, respeita-
da a duração semanal do trabalho, desde que previamente autorizado pelo Ministério
do Trabalho.

Art. 22. A cláusula de exclusividade não impedirá o Radialista de prestar serviços
a outro empregador, desde que em outro meio de comunicação, e sem que se caracte-
rize prejuízo para o primeiro contratante.

Art. 23. Os textos destinados a memorização, juntamente com o roteiro da grava-
ção ou plano de trabalho, deverão ser entregues ao profissional com antecedência
mínima de 24 (vinte e quatro) horas, em relação ao início dos trabalhos.

Art. 24. Nenhum profissional será obrigado a participar de qualquer trabalho que
coloque em risco sua integridade física ou moral.

Art. 25. O fornecimento de guarda-roupa de mais recursos indispensáveis ao cum-
primento das tarefas contratuais será de responsabilidade do empregador.

Art. 26. A empresa não poderá obrigar o Radialista a fazer uso de uniformes du-
rante o desempenho de suas funções, que contenham símbolos, marcas ou qualquer
mensagem de caráter publicitário.

Parágrafo único. Não se incluem nessa proibição os símbolos ou marcas
identificadores do empregador.
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Art. 27. As infrações ao disposto nesta Lei serão punidas com multa de 2 (duas)
a 20 (vinte) vezes o maior valor de referência previsto no art. 2o, parágrafo único, da
Lei no 6.205, de 29 de abril de 1975, calculada a razão de um valor de referência por
empregado em situação irregular.

Parágrafo único. Em caso de reincidência, embaraço ou resistência à fiscaliza-
ção, emprego de artifício ou simulação com objetivo de fraudar a lei, a multa será
aplicada em seu valor máximo.

Art. 28. O empregador punido na forma do artigo anterior, enquanto não regulari-
zar a situação que deu causa à autuação, e não recolher a multa aplicada, após
esgotados os recursos cabíveis não poderá receber benefício, incentivo ou subven-
ção concedidos por órgãos públicos.

Art. 29. É assegurado o registro, a que se refere o art. 6o, ao Radialista que, até a
data da publicação desta Lei, tenha exercido, comprovadamente, a respectiva profis-
são.

Art. 30. Aplicam-se ao Radialista as normas da legislação do trabalho, exceto
naquilo que for incompatível com as disposições desta Lei.

Art. 31. São inaplicáveis a órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, as
disposições constantes do § 1o do art. 8o e do art. 10 desta Lei.

Art. 32. O Poder Executivo expedirá o regulamento desta Lei.

Art. 33. Esta Lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após sua publicação.

Art. 34. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, em 16 de dezembro de 1978; 157o da Independência e 90o da República.

ERNESTO GEISEL – Arnaldo Prieto
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DECRETO-LEI No 972, DE 17 DE OUTUBRO DE 196919

Dispõe sobre o exercício da profissão de jorna-
lista.

OS MINISTROS DA MARINHA DE GUERRA, DO EXÉRCITO E DA  AERONÁUTI-
CA MILITAR, usando das atribuições que lhes confere o artigo 3o do Ato Institucional
no 16, de 14 de outubro de 1969, combinado com o § 1o do artigo 2o do Ato Institucional
no 5, de 13 de dezembro de 1968, DECRETAM:

Art. 1o O exercício da profissão de jornalista é livre, em todo o território nacional,
aos que satisfizerem as condições estabelecidas neste Decreto-Lei.

Art. 2o A profissão de jornalista compreende, privativamente, o exercício habitual
e remunerado de qualquer das seguintes atividades:

a) redação, condensação, titulação, interpretação, correção ou coordenação
de matéria a ser divulgada, contenha ou não comentário;

b) comentário ou crônica, pelo rádio ou pela televisão;

c) entrevista, inquérito ou reportagem, escrita ou falada;

d) planejamento, organização, direção e eventual execução de serviços técni-
cos de jornalismo, como os de arquivo, ilustração ou distribuição gráfica
de matéria a ser divulgada;

e) planejamento, organização e administração técnica dos serviços de que
trata a alínea “a”;

f) ensino de técnicas de jornalismo;

g) coleta de notícias ou informações e seu preparo para divulgação;

h) revisão de originais de matéria jornalística, com vistas à correção redacional
e a adequação da linguagem;

i) organização e conservação de arquivo jornalístico, e pesquisa dos respec-
tivos dados para a elaboração de notícias;

j) execução da distribuição gráfica de texto, fotografia ou ilustração de caráter
jornalístico, para fins de divulgação;

l) execução de desenhos artísticos ou técnicos de caráter jornalístico.

Art. 3o Considera-se empresa jornalística, para os efeitos deste Decreto-Lei, aque-
la que tenha como atividade a edição de jornal ou revista, ou a distribuição de notici-
ário, com funcionamento efetivo idoneidade financeira e registro legal.

19 Publicado no DO de 21 de outubro de 1969, pág. 8931, col. 1.
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§ 1o Equipara-se a empresa jornalística a seção ou serviço de empresa de radio-
difusão, televisão ou divulgação cinematográfica, ou de agência de publicidade,
onde sejam exercidas as atividades previstas no artigo 2o.

§ 2o Revogado.20

§ 3o A empresa não-jornalística sob cuja responsabilidade se editar publicação
destinada a circulação externa, promoverá o cumprimento desta lei relativamente aos
jornalistas que contratar, observado, porém, o que determina o artigo 8o, § 4o.

Art. 4o O exercício da profissão de jornalista requer prévio registro no órgão regi-
onal competente do Ministério do Trabalho e Previdência Social que se fará mediante
a apresentação de:

I – prova de nacionalidade brasileira;

II – folha corrida;

III – carteira profissional;

IV – Revogado.21

V – diploma de curso superior de jornalismo, oficial ou reconhecido registrado
no Ministério da Educação e Cultura ou em instituição por este credenciada, para as
funções relacionadas de “a” a “g” no artigo 6o.

§ 1o O regulamento disporá ainda sobre o registro especial de:

a) colaborador, assim entendido aquele que, mediante remuneração e sem
relação de emprego, produz trabalho de natureza técnica, científica ou cul-
tural, relacionado com a sua especialização, para ser divulgado com o nome
e qualificação do autor;

b) funcionário público titular de cargo cujas atribuições legais coincidam com
as do artigo 2o;

c) provisionados na forma do art. 12, aos quais será assegurado o direito de
transformar seu registro em profissional, desde que comprovem o exercício
de atividade jornalística nos dois últimos anos anteriores à data do Regu-
lamento.22

§ 2o O registro de que tratam as alíneas “a” e “b” do parágrafo anterior não
implica o reconhecimento de quaisquer direitos que decorram da condição de empre-
gado, nem, no caso da alínea “b”, os resultantes do exercício privado e autônomo da
profissão.

Art. 5o Haverá, ainda, no mesmo órgão, a que se refere o artigo anterior, o registro
dos diretores de empresas jornalísticas que, não sendo jornalistas, respondam pelas
respectivas publicações.

20 Lei no 6.612, de 7 de dezembro de 1978.
21 Lei no 6.612, de 7 de dezembro de 1978.
22 Lei no 7.360, de 10 de setembro de 1985.
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§ 1o Para esse registro, serão exigidos:

I – prova de nacionalidade brasileira;

II – folha corrida;

III – prova de registro civil ou comercial da empresa jornalística, com o inteiro
teor do seu ato constitutivo;

IV – prova do depósito do título da publicação ou da agência de notícias no
órgão competente do Ministério da Indústria e do Comércio;

V – para empresa já existente na data deste Decreto-Lei, conforme o caso:

a) trinta exemplares do jornal;

b) doze exemplares da revista;

c) trinta recortes ou cópia de noticiário com datas diferentes e prova de sua
divulgação.

§ 2o Tratando-se de empresa nova, o registro será provisório com validade por
dois anos, tornando-se definitivo após o cumprimento do disposto no item V.

§ 3o Não será admitida a renovação de registro provisório nem a prorrogação do
prazo de sua validade.

§ 4o Na hipótese do § 3o do artigo 3o, será obrigatório o registro especial do
responsável pela publicação, na forma do presente artigo para efeitos do § 4o do
artigo 8o.

Art. 6o As funções desempenhadas pelos jornalistas profissionais, como empre-
gados, serão assim classificadas:

a) Redator: alquile que além das incumbências de redação comum, tem o en-
cargo de redigir editoriais, crônicas ou comentários;

b) Noticiarista: alquile que tem o encargo de redigir matéria de caráter informa-
tivo, desprovida de apreciação ou comentários;

c) Repórter: alquile que cumpre a determinação de colher notícias ou informa-
ções, preparando-a para divulgação;

d) Repórter de Setor: alquile que tem o encargo de colher notícias ou informa-
ções sobre assuntos pré-determinados, preparando-as para divulgação;

e) Rádio-Repórter: alquile a quem cabe a difusão oral de acontecimento ou
entrevista pelo rádio ou pela televisão, no instante ou no local em que
ocorram, assim como o comentário ou crônica, pelos mesmos veículos;

f) Arquivista-Pesquisador: alquile que tem a incumbência de organizar e con-
servar cultural e tecnicamente, o arquivo redatorial, procedendo à pesqui-
sa dos respectivos dados para a elaboração de notícias;

g) Revisor: alquile que tem o encargo de rever as provas tipográficas de
matéria jornalística;
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h) Ilustrador: alquile que tem a seu cargo criar ou executar desenhos artísticos
ou técnicos de caráter jornalístico;

i) Repórter-Fotográfico: alquile a quem cabe registrar, fotograficamente, quais-
quer fatos ou assuntos de interesse jornalístico;

j) Repórter-Cinematográfico: alquile a quem cabe registrar cinematografica-
mente, quaisquer fatos ou assuntos de interesse jornalístico;

l) Diagramador: alquile a quem compete planejar e executar a distribuição
gráfica de matérias, fotografias ou ilustrações de caráter jornalístico, para
fins de publicação.

Parágrafo único. também serão privativas de jornalista profissional as funções
de confiança pertinentes às atividades descritas no artigo 2o como editor, secretário,
subsecretário, chefe de reportagem e chefe de revisão.

Art. 7o Não haverá incompatibilidade entre o exercício da profissão de jornalista e
o de qualquer outra função remunerada, ainda que pública, respeitada a proibição de
acumular cargos e as demais restrições de lei.

Art. 8o Será passível de trancamento, voluntário ou de ofício, o registro profissio-
nal do jornalista que, sem motivo legal deixar de exercer a profissão por mais de dois
anos.

§ 1o Não incide na cominação deste artigo o afastamento decorrente de:

a) suspensão ou interrupção do contrato de trabalho;

b) aposentadoria como jornalista;

c) viagem ou bolsa de estudos, para aperfeiçoamento profissional;

d) desemprego, apurado na forma da Lei no 4.923, de 23 de dezembro de 1965.

§ 2o O trancamento de ofício será da iniciativa do órgão referido no artigo 4o ou
a requerimento da entidade sindical de jornalistas.

§ 3o Os órgãos do Ministério do Trabalho e Previdência Social prestarão aos
sindicatos de jornalistas as informações que lhes forem solicitadas, especialmente
quanto ao registro de admissões e dispensas nas empresas jornalísticas, realizando
as inspeções que se tornarem necessárias para a verificação do exercício da profis-
são de jornalista.

§ 4o O exercício da atividade prevista no artigo 3o, § 3o, não constituirá prova
suficiente de permanência na profissão se a publicação e seu responsável não tive-
rem registro legal.

§ 5o O registro trancado suspende a titularidade e o exercício das prerrogativas
profissionais, mas pode ser revalidado mediante a apresentação dos documentos
previstos nos incisos II e III do artigo 4o.23

23 Lei no 5.696, de 24 de setembro de 1971
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Art. 9o O salário de jornalista não poderá ser ajustado nos contratos individuais
de trabalho, para a jornada normal de cinco horas, em base inferior à do salário
estipulado, para a respectiva função em acordo ou convenção coletiva de trabalho,
ou sentença normativa da Justiça do Trabalho.

Parágrafo único. Em negociação ou dissídio coletivos poderão os sindicatos
de jornalistas reclamar o estabelecimento de critérios de remuneração adicional pela
divulgação de trabalho produzido por jornalista em mais de um veículo de comunica-
ção coletiva.

Art. 10. Até noventa dias após a publicação do regulamento deste Decreto-Lei,
poderá obter registro de jornalista profissional quem comprovar o exercício atual da
profissão, em qualquer das atividades descritas no artigo 2o, desde doze meses con-
secutivos ou vinte e quatro intercalados, mediante:

I – os documentos previstos nos item I, II e III do artigo 4o;

II – atestado de empresa jornalística, do qual conste a data de admissão, a
função exercida e o salário ajustado;

III – prova de contribuição para o Instituto Nacional de Previdência Social,
relativa à relação de emprego com a empresa jornalística atestante.

§ 1o Sobre o pedido, opinará, antes da decisão da autoridade regional compe-
tente, o Sindicato de Jornalistas da respectiva base territorial.

§ 2o Na instrução do processo relativo ao registro de que trata este artigo a auto-
ridade competente determinará verificação minuciosa dos assentamentos na empresa,
em especial, as folhas de pagamento ao período considerado, registro de empregados,
livros contábeis, relações anuais de empregados e comunicações mensais de admissão
e dispensa, guias de recolhimento ao INPS e registro de ponto diário.

Art. 11. Dentro do primeiro ano de vigência deste Decreto-Lei, o Ministério do
Trabalho e Previdência Social promoverá a revisão, de registro de jornalistas profis-
sionais cancelando os viciados por irregularidade insanável.

§ 1o A revisão será disciplinada em regulamento, observadas as seguintes normas:

I – A verificação será feita em comissão de três membros, sendo um represen-
tante do Ministério, que a presidirá, outro da categoria econômica e outro da catego-
ria profissional, indicados pelos respectivos sindicatos, ou, onde não os houver,
pela correspondente federação;

II – O interessado será notificado por via postal, contra recibo ou, se ineficaz
a notificação postal, por edital publicado três vezes em órgão oficial ou de grande
circulação na localidade do registro;

III – A notificação ou edital fixará o prazo de quinze dias para regularização das
falhas do processo de registro, se for o caso, ou para apresentação de defesa;

IV – Decorrido o prazo da notificação ou edital, a comissão diligenciará no
sentido de instruir o processo e esclarecer as dúvidas existentes, emitindo a seguir
seu parecer conclusivo;



�����������	
���


V – Do despacho caberá recurso, inclusive por parte dos Sindicatos de Jorna-
listas Profissionais ou de Empresas Proprietárias de Jornais e Revistas, para o Minis-
tro do Trabalho e Previdência Social, no prazo de quinze dias, tornando-se definitiva
a decisão da autoridade regional após o decurso desse prazo sem a interposição de
recurso ou se confirmada pelo Ministro.

§ 2o Decorrido o prazo estabelecido neste artigo, os registros de jornalista pro-
fissional e de diretor de empresa jornalística serão havidos como legítimos e definiti-
vos, vedada a instauração ou renovação de quaisquer processos de revisão adminis-
trativa, salvo o disposto no artigo 8o.

§ 3o Responderá administrativa e criminalmente a autoridade que indevidamente
autorizar o registro de jornalista profissional ou de diretor de empresa jornalística, ou
que se omitir no processamento da revisão de que trata este artigo.

Art. 12. A admissão de jornalistas, nas funções relacionadas de “a” a “g” no
artigo 6o, e com dispensa da exigência constante do item V do artigo 4o, será permitida
enquanto o Poder Executivo não dispuser em contrário, até o limite de um terço das
novas admissões a partir da vigência deste Decreto-Lei.

Parágrafo único. A fixação, em decreto, de limites diversos do estipulado neste
artigo, assim como do prazo da autorização nele contida, será precedida de amplo
estudo de sua viabilidade, a cargo do Departamento Nacional de Mão-de-obra.

Art. 13. A fiscalização do cumprimento dos preceitos deste Decreto-Lei se fará na
forma do artigo 626 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho sendo aplicá-
vel aos infratores multa, variável de uma a dez vezes o maior salário-mínimo vigente
no País.

Parágrafo único. Aos Sindicatos de Jornalistas incumbe representar as autori-
dades competentes acerca do exercício irregular da profissão.

Art. 14. O regulamento deste Decreto-Lei será expedido dentro de sessenta dias
de sua publicação.

Art. 15. Este Decreto-Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ressalvadas
as disposições que dependem de regulamentação e revogadas as disposições em
contrário, em especial os artigos 310 e 314 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Brasília, 17 de outubro de 1969; 148o da Independência e 81o da República.

AUGUSTO HAMANN RADEMAKER GRÜNEWALD – AURÉLIO DE LYRA
TAVARES – MÁRCIO DE SOUZA E MELLO – Jarbas G. Passarinho
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DECRETO-LEI No 8.356, DE 12 DE DEZEMBRO DE 194524

Dispõe sobre a manifestação do pensamento por
meio de radiodifusão.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o artigo 180
da constituição, decreta:

Art. 1o Não depende de censura prévia a manifestação do pensamento por meio
de rádio, respondendo, entretanto, cada um pelos abusos que cometer.

§ 1o As peças teatrais, novelas e congêneres, porém, emitidos por meio de rádio,
estão sujeitos à fiscalização já imposta por lei às representações teatrais.

§ 2o Essa fiscalização será exercida, no Distrito Federal e nos Estados, pelos
órgãos incumbidos da censura teatral e suas infrações serão punidas na forma da
legislação vigente.

Art. 2o As irradiações caluniosas e injuriosas, devidamente apuradas em proces-
so administrativo, promovido a requerimento de qualquer interessado, serão puni-
das, sem prejuízo da ação penal cabível, com as seguintes penalidades, impostas
pelo Ministério da Viação e Obras Públicas:

a) suspensão das irradiações pelo prazo de 10 dias;

b) suspensão por 30 dias, na segunda infração;

c) cassação da licença ou autorização na terceira infração.

Parágrafo único. Não será renovado o contrato das empresas que incidirem
nas infrações desse artigo.

Art. 3o As novas outorgas de contrato de exploração dos serviços de radiodifu-
são serão precedidas de concorrência pública, e apuradas, além das exigências da
legislação vigente, as seguintes, que, sucessivamente, estabelecerão a precedência
dos concorrentes:

a) o que melhores condições de idoneidade moral oferecer;

b) o que melhores vantagens financeiras proporcionar ao Governo;

c) o que não estiver no gozo da exploração de outras estações de radiodifusão.

Art. 4o Este Decreto-lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1945, 124o da Independência e 57o da República.

JOSÉ LINHARES – A. de Sampaio Dória – Maurício Joppert da Silva.

24 Publicado no CLBR 1945 vol. VII pág. 8356  2.
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Índice Temático
da Lei no 5.250/67
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– A –

ABUSO NO EXERCÍCIO
* Dolo ou culpa – Art. 53, inciso II
* Não-caracterização – Art. 27
* Reincidência – Art. 73
* Responsabilidade – Art. 12

AÇÃO PENAL
* Calúnia, difamação ou injúria – Art. 68
* Código Penal – Art. 48
* Denúncia ou queixa – Art. 43 e 44
* Direito de resposta – Art. 29, § 3o

* Hipótese de retratação anterior – Art. 53, inciso III
* Indenização por dano moral – Art. 56
* Prescrição – Art. 41
* Promoção – Art. 40
* Provas – Art. 39

AGÊNCIAS NOTICIOSAS (ver também JORNAIS E PERIÓDICOS)
* Direito de resposta – Art. 29 a 32 e 35
* Identificação da autoria – Art. 28
* Manifestação – Art. 1o, § 2o

* Responsabilidade civil – Art. 49 e 51
* Responsabilidade penal – Art. 37 e 38

– C –

CALÚNIA, DIFAMAÇÃO E INJÚRIA
* Abuso no exercício – Art. 27
* Memória dos mortos – Art. 24
* Notificação – Art. 25
* Reparação – Art. 49
* Sentença – Art. 68

CENSURA
* Manifestação – Art. 1o

* Crimes e penalidades – Art.  13 a 24
* Aumento das penas – Art. 23
* Ofendido; Isenção – Art. 71
* Permissionárias e concessionárias – Art. 59
* Retratação – Art. 26
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CRÍTICA
* Objeto – Art. 34, inciso V
* Opinião desfavorável – Art. 27, inciso I

– D –

DANOS MORAIS
* Ação – Art. 56
* Arbitramento – Art. 53
* Dolo ou culpa – Art. 49
* Petição – Art. 57

DECLARAÇÕES
* Alterações – Art. 9o

* Autor – Art. 37
* Inidoneidade – Art. 41
* Registro – Art. 10

DIREITO DE RESPOSTA
* Arbitramento – Art. 53
* Forma – Art.30
* Pedido – Art. 31
* Publicação – Art. 29
* Reclamação – Art. 32
* Responsabilidade civil e penal – Art. 35

– E –

EMPRESAS JORNALÍSTICAS (ver também AGÊNCIAS NOTICIOSAS)
* Equiparação – Art. 3o, § 4o

ESTRANGEIROS
* Governo – Art. 20, § 3o, e 23, inciso I
* Publicados – Art. 60
* Sociedade – Art. 3o

– I –

IDONEIDADE
* Ofendido – Art. 39
* Responsabilidade – Art. 37, inciso II, e 38, inciso II
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INDENIZAÇÃO
* Ação – Art. 56
* Ação regressiva – Art. 50
* Arbitramento – Art. 53
* Restituição – Art. 54

– J –

JORNAIS E PERIÓDICOS (ver também AGÊNCIAS NOTICIOSAS)

* Abuso – Art. 12
* Biblioteca Nacional – Art. 70
* Censura – Art. 1o, § 2o

* Entrada – Art. 60
* Publicação e circulação – Art. 2o

* Registro – Art. 8o

* Resposta do acusado – Art. 36

JORNALISTA
* Detenção – Art. 66
* Entrada – Art.60
* Fontes – Art. 7o

* Responsabilidade – Art. 71

– L –

LIVROS
* Publicação e circulação – Art 2o

– M –

MEMÓRIA DOS MORTOS
* Ação Penal – Art. 40
* Punibilidade – Art. 24

MULTAS (ver também PENALIDADES)

* Anonimato – Art. 7o

* Calúnia – Art. 20
* Certidões – Art. 46
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* Difamação – Art. 21
* Entrada proibida – Art. 60, § 2o

* Incitação a infração – Art. 19
* Injúria – Art. 22
* Notícias falsas – Art. 16

– O –

OCULTAÇÃO – ART 3O, § 5O

* Ofensa a moral e bons costumes – Art.17
* Registro – Art. 10
* Sentença – Art. 68, § 1o

* Vantagem financeira – Art 18

– P –

PARTIDOS POLÍTICOS
* Propriedade de empresas jornalísticas – Art. 3o

PENALIDADES (ver também MULTAS)

* Permissionárias e concessionárias – Art. 59

PERDAS E DANOS
* Apreensão ilegal – Art. 63, § 3o

* Sentença – Art. 62, § 4o, “b”

PERTURBAÇÃO
* Publicação – Art. 16

PESSOA JURÍDICA (ver também EMPRESAS JORNALÍSTICAS)

* Direito de resposta – Art. 29
* Pedido de registro – Art. 9o

* Propriedade de empresas jornalísticas – Art. 3o, § 1o

* Registro – Art. 8o

* Reparação de dano – Art. 49, § 2o

PRAZOS
* Arquivos – Art. 58
* Audiência – Art. 45, inciso II
* Calúnia e difamação – Art. 49, § 1o

* Decadência – Art. 29, § 1o, “b”
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* Defesa – Art. 43, §1o

* Certidões – Art. 46
* Contestação – Art 57, § 3o

* Petição inicial – Art 57, § 2o

* Prescrição da ação penal – Art. 41
* Prova – Art. 31, § 2o

* Queixa – Art. 40, § 3o

* Retificação – Art. 32
* Sentença – Art. 57, § 6o

PROIBIÇÕES
* Contrato de assistência técnica – Art. 4o, § 1o

* Instalação de equipamento – Art. 5o

* Participação nos lucros – Art. 6o

* Jogo proibido – Art. 17, parágrafo único
* Entrada no país – Art. 60

PSEUDÔNIMO
* Utilizantes – Art. 7o, § 4o

– R –

REINCIDÊNCIA
* Infração – Art. 62
* Abuso no exercício – Art. 73

REPRESSÃO
* Jogo proibido – Art. 17, parágrafo único

RETIFICAÇÃO
* Ação penal – Art. 26
* Acusação ou ofensa – Art. 29
* Direito de resposta – Art. 30
* Prazos – Art. 31
* Reforma de decisão – Art. 33
* Responsabilidade penal e civil – Art. 35
* Interrupção de prazo – Art. 41, § 2, “a”
* Indenização – Art. 53, inciso III

RETRATAÇÃO
* Ação penal – Art. 26
* Propositura da ação penal – Art. 53, inciso III
* Publicação da sentença cível – Art. 75
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– S –

SIGILO
* Fontes de informação – Art. 7o

* Segredo de Estado – Art. 15
* Manifestação do pensamento e de informação– Art. 27, inciso II e VI

SUBVERSÃO
* Propaganda – Art. 1o, § 1o, e art. 14
* Impressos – Art. 61, inciso I




